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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA Z1!' SESSÃO, EM 
22 DE MARÇO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENIE 

1.2.1 - Mensagens do Presidente 
da Repáblica 

- N% 72 e 73191 (n°s 108 e 109191, 
na origem), de agradecimento de comuni­
cações. 

1.2.2 - Parecer 

Referente ~ seguinte matéria 
- Projeto de· Decreto Legislativo n° 

1191 (n° 191/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
dez anos, a partir de 18 de junho de 1989, 
a concessão outorgada à Rede Riogran­
dense de Emissoras Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora -em onda curta, na 
cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul. (Redação fmal). 

1.2.3 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n° 35/91, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que autoriza a utilização de cruzados no­
vos para a aquisição de ações de empre­
sas incluídas no Programa Nacional de 
Desestatização. -

1.2.4 - Comunicaç!o da Presidencia 

- Designação da comissão incumbida 

SUMÁRIO 

de emitir parecer· sobre a Proposta de 
Emenda_à CoMtiluição_ n° 3/91. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR AMIR LANDO ~ Tópi· 
co do Projeto de Reconstrução Nacfonal, 
apresentado pelo Presidente Collor, con­
cernente à pretendida extinção da aposenM 
tadoria por tempo de serviço. 

SENADOR RUY BACELAR- Aná­
lise crítica do Governo CoUor: 

SENADOR ALUIZIO BEZERRA -
Defasagem do preço da borracha, inviabiM 
lizando a sua extração na Amazônia. 

SENADOR MAURÍCIO CORMA, 
como Uder - Protesto con'tra demissões 
em massa na Eletronorte, rompendo critêM 
rios acertados com o Ministro da InfraM 
Estrutura, Ozires Silva, por lideranças sin M 
dicais e parlamentares. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n° 17, de 1987, 
de autoria do Senador Itamar Franco, 
que institui o Museu Histórico do Sena­
do Federal e dá outras providências. Dis­
cusslo encerrada, após usarem da pala­
vra os.Srs. Cid Sabóia de Carvalho e Nel­
son Carneiro, voltando às comissões com­
petentes em virtude de recebimento de 
emendas. 

L3.1 - Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
- RCuD.ião promovida pelo Embaixador 

da Venezueia para tratar da integração 
l~tino-american~ com enfoque para ,o 
problema da dívida externa dos países­
membros. 

SENADOR ALUIZIO BEZERRA­
Visita ao Senado do Desembargador Lou-
rival Marques. _ 

SENADOR RONALDO ARAGÃO . 
-Necessidade do estabelecimento de proM 
grama governamental voltado para o-de­
senvolvimento do Estado de Rondônia. 

SENADOR ESPERIDL\6 ÃMIN -
Concluindo apreciação, iniciada em ses­
são anterior, sobre o Programa de Recons­
trução Nacional. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
-Defesa de amplo debate no Congresso 
Nacional a respeito da grave crise brasi­
leira. 

SENADOR MARCO MACIEL- Fa· 
lecimento doPe. Pedro Arrupe, Superior­
Geral da Ordem dos Padres Jesuítas. 

1.3--- Comunicaçi!io da Presidência 

- TérmiJW dà prazo para apresenta­
ção de emendas aos Projetos de Resolu-
ção n% 11 e 12/91. 

L3.2 - Designaçlo da Ordem do 
Dia da pr61:ima sessão 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3 - ÚDERES E VICE·ÚDERES 
DE PARTIDOS 
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Dlretor·Ger•l do Senado Federal 
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Diretor Executivo 

: CESAR AUGUSTO JO~ DE SOUZA 
Dtretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor fndustri•l 

. FLORlAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 
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ASSINATURAS 

Semestral .... ·····~·············································· 

Ata da 22a Sessão, em 22 de março de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro, 
Beni Veras e Mansueto de Lavor 

ÀS 9 HORAS, ACHAM.SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alufsio Bezerra - Dirceu Carneiro -
Eduardo SupliCy - Francisco Rollemberg -
Garibaldi Alves- JOnas Pinheiro:.... Josaphat 
Marinho - Nabor Jóníor - Ronan Tito -
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camei· 
ro)- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 10 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhos. 

O Sr: 1° Secretário procederá à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicaç6es: 

NO 72/91 (n° 108/91, na origem), de 20 
do corrente, referente à" promulgação dos 
Decretos Legislativos n~ 61 a 66, de 1991. 

N° 73/91 (n° 109/91, na origem~ de 20 
do corrente, referente à promulgação dos 
Decretos Legislativos nos 67 a 79, de 1991. 

PARECER N°19, DE 1m 
·(Da Comissão Diretora) 

Redaç!o final do Projeto de De· 
ereto Legislativo n° 1, de 1991 (n° 
191, de 1990na CAmara dos Deputa­
dos). 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção -final do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 1, de 1991 (n° 191, de 1990, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que-reno­
va por dez anos. a partir de 18 de junho de 
1989, a concessão outorgada à Rede Rio-Gran­
dense de Emissoras Ltda., para e.x:plorar, sem 
direito de ecclusividade, sezviço de radiodifu­
são sonora em onda curta, na cidade de Por­
to Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de 
março de 1991. - Mauro Benevidea, Presi­
dente - Dirceu Carneiro, Relator - Beni 
V eras Luddfo Portella. 

ANEXO AO pARECER N° 19, DE 1991 

Rcdaç§o Final de do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 1, de 1991 
(n° 191, de 1990, na camara dos De­
putados). 

Faço saber que o Congresso- Nacional 
aprOVou, eu, - , Presidente, nOJ; termos 
do art. 4S, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1991 

Aprova o- ato que renova por dez 
anos, a partir de 18 de junho de 
1989, a concess!o outorgada ll Re­
de Riograndense de Emissoras. Ltda. 

- , para explorar, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifaslo so­
nora em onda curta, na cidade de 
Porto Alegre, Eatado do Rio Gran­
de do SuL 

O Conw.essc> Nacional decreta: 
ArL 1° É aprovado o ato, a que se refe­

re o Decreto D0 98..481, de 7 de dezembro 
de 1989, que· renova ·põr -dez anos, a partir 
de 18 de junho de 1989, a concessão outorga-

da à Rede Rio-Grandense de Emissoras 
Uda., através do Decreto n° 83.451, de 14 
de maio de 1979, para C"Xplorar, sem direito 
de exclusividade, setviço de radiodifusão so­
nora em onda curta, na cidade de Porto Ale­
gre, Estado do Rio Grande do Sul. 

ArL 2° Este decreto legislativo entra em 
vigOr na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDÉNTE (Dirceu Carnei· 
ro) - O ecpettiente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei quç: será li­
do J!ClO Sr. 1 o Secretário. 

E lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 35 DE 1991 

Autoriza a utilização de cruza~ 
dos novos para a aquisiçlo de aç6es 
de empresas incluídas no Programa 
Nacional de Desestatizaçlo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 o As entidades fechadas de previden~ 
cia privada e as associações dos empregados 
de empresas incluídas no Programa Nacio­
nal de Desestatlzação ficam autorizadas a 
utilizar seus recursos denominados em cruza­
dos novos para a aquisição de ações, quotas 
ou bens do ativo patrimonial destas sociedades. 

Parágrafo ánico. O adquirente de ações, 
quotas ou bens do ativo patrimonial das s-o­
ciedades inclufdas no Programa Nacional de 
Desestatização, de que trata o caput deste 
artigo, poderá efetuar o pagamento total ou 
parcial, em cruzados novos, mediante a trans­
ferência de titularidade de depósitos e ou­
tros valores mantidos no Banco Central ·do 
Brasil em l:l.ecorrência do disposto na Lei n° 
8.024, de 12 de abril de 1990. 
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Art. 2° Os recursos Oriundos da alienação 
definida no art. 1° desta lei estarão sujeitos 
às normas de conversão em cruzeiros e de 
atualização monetária previstas na Lei n° 
8.024, de 12 de abril de 1990. 

Art. 3° Observados os prazos definidos 
no art 2° desta Lei, o titular de recursos 
oriundos da alienação de ações. quotas ou 
bens de sociedades incluidas no Programa 
Nacional de Desestatização deverá utilizá-los, 
preferencialmente, na quitação de suas divi­
das para com o setor pllblico. 

Parágrafo único. A União utilizará os re­
cursos recebidos na forma desta lei na redu­
ção da diVida pública federal, preferencial­
mente mediante resgate de seus títulos repre­
sentativos. 

Art. 4° Esta lei entrã em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Uma das questões fundamentais que se 
apresenta, atualmente, na economia brasilei­
ra diz respeito à necessidade de definição 
de um novo padrão de financiamento, para 
o qual, certamente, função de destaque ca­
be ao processo de privatização. 

Isto, tanto em virtude, das possibilidades 
de retomada do investimento privado, que 
poderá ensejar, quando em decorrência dos 
ajustes que deverá proporcionar nas finan­
ças pllblicas. 

Neste conto:to, ressaltem-se as iniciativas 
que visam dinamizar esse processo de priva­
tização. É o que pretendemos com a medi­
da que ora propomos. 

Ao definirmos a possibilidade de as enti­
dades fechadas de previdência privada e as 
associações de empregados de empresas in­
cluídas no Programa Nacional de Desestatiza­
ção participarem desse processo, por intermé­
dio da utilização de recursos em cruzados 
novo~ atendemos, também, a própria concep­
ção do programa, que tem a pulverização 
de ações junto ao ·público e aos empregados 
como forma operacional preferencial para 
a alienação de participação e/ou controle 
acionário de empresas estatais (art. 4° da 
Lei n° 8.031190). 

Por outro lado, a preocupação de vincu­
lar o processo de privatização ao ajuste das 
finanças póblicas é: incorporada ao projeto 
de lei que apresentamos. 

Para tanto, preve:-se; 
1) a sujeição dos recursos denominados 

em cruzados novos. que tiverem titularida­
de transferida, aos prazos e às normas de 
conversão em cruzeiros estipulados pela 
Lei n° 8.024/9(); visa-se, assim, adequar e 

compatibilizar o financiamento do processo 
de privatização com as metas de liquidar de­
finidas pelo Programa de Estabilização em 
curso na economia brasileira; 

2) o comprometimento dos recursos arre­
cadados com essa modalidade de pagamen­
to de alienação de empresas e/ou bens públi­
cos com a redução da divida pública federal. 

En!im, o prOjeto de lei que ora apresenta­
mos é de inegável alcance sócio-econômico, 
seja pelo ajuste das contas pliblicas para o 
qual contribui. seja mesmo pelo desenvolvi­
mento do mercado de capitais que verá pro­
porcionar ao permitir a incorporação de sig­
nificativa massa de recursos de trabalhado­
res a esse mercado. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1991. -
Senador Mareio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEIN°&024, 

DE 12 DE ABRIL DE !990 

Institui o cruzeiro, diap6e sobre 
a liquidcz dos ativos financeiros, e 
dú outras providências 

Art. 2°0 Banco Central do Brasil provi­
denciará a ·aquisição de céd.ulas e moedas 
em cruzados novos,. bem como fará imprimir 
as novas c6dulas em cruzeiros, na quantida­
de indispensável à substituição do meio circu­
lante. 

§ 1° As cédulas e moedas em cruzados 
novos circularão simultaneamente ao cruzei­
ro, de acordo com a paridade estabelecida 
no § 20 do artigo 1°, 

§ z> As cédulas e moedas em cruzados 
novos pCrderão poder liberatórlo e não mais 
terão curso Jegal nos prazos_ estabelecidos 
pelo BanCo Ceiitral do BniSiL 

§ 3° As cédulas e moedas em cruzeiro 
emitidas an_teriores à Vigência da Medida'Pro­
visória n° 168, de 15 de março d! 1990 per~ 
dem, nesta mesma data, o valor liberatório, 
e não mais terão curso legal. 

.............. -.... _,, ______ , __ ,, _____ _ 
LEI N" 8.088, 

DE 31 DE OUT!)BRO DE 1990 

Dispõe soltte a atualizaç§o de 
BOnua do Tesouro Nacional e dos 
depósitos de poupança e dá outras 
providências. 

Art. 18. O Ministro da Economia, Fazen­
da e Planejamento poderá: 

I - reduzir cada um dos prazos e elevar 
cada um dos limites estabelecidos nos arts. 
5°, 6° e 'F, da Lei n° 8.024, de 12 de abril 
de 1990; 

(À Comissão de AsSuntos.Econô­
mícos _ 4_ccisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- O projeto lido será publicado e remeti­
do à. comissão competente. 

visórlas, tendo como primeiro signatário o 
Senador Alfredo Campos. 

A presidência, em obediência ao dispos­
to no art. 356 do Regimento Interno e de 
acrii"do com as indicações das lideranças, de­
signa a seguinte comissão para emitir pare­
cer sobre a matéria: 

PMDB 

Cid Sabóia de CaiVaiho 
AmirLando 
José Fogaça 
Alfredo Campos 
Garibaldi Alves Filho 

PFL 
Élcio Álvares 
Dario Pereira 
Carlos Patroc!nio 

PSDB 
Chagas Rodrigues 
Beni Veras 

PTB 
Jonas Pinheiro 

PDT 

Nelson Wedekin 

PRN 
Rachid Saldanha Derzi 

PDC 

Amazonino Mendes 

PDS 

Esperidião Amin 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei· 
ro) - m orad~res inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre '!Senador 
Amir Lando. -

O SR. AMIR LANDO PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu . Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ruy Bacelar. 

, O SR. RUY BACELAR (PMDB ~ BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, não me canso de afir­
mar ser o Governo Collor a continuação do 
anterior: os mesmos partidos e parlamenta­
res o apóiam, e, quando sente diminuída a 
sua aprovação pelo povo, apresenta um no­
vo plano ou pa~;e com vistas a melhorar 
seu prestfgio. Mas o desapontamento· pelo 
primeiro ano da atual administração ficou 
patente:-em pesquisa nacional do DataFolha, 
entre 4 e 6 de março, -ss% dos entrevistados 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei- consideram o Governo Collor igual ou pior 
ro) - Na sessão do cinco ültimo foi lida a ... _ que o de Sarney. Se o segundo turno -da elei­
proposta de emenda à Constituição Jtl 3, de ~ ção fosse hoje, Collor teria somente 38% 
1991, que estabelece a data de entrada em dos volos. É uma séria e preocupante consta­
vigor de atos normativos, leis e medidas pro- tação. 
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Pois bem, Sr. Presidente. Este governo 
tem lançado planos e programas com muito 
estardalhaço, produzindo enorme qcpectati~ 
va na sociedade, mas os seus resultados, pe­
quenos ou nulos, estão gerando uma enor­
me e generalizada frustração. São muito ba­
rulhentos, mas ridiculamente ineficazes. O 
que importa é o espalhafato e não a exeqüi­
bilidade, o brilho e não o resultado. a publi~ 
Cidade e não a continuidadC:. 

A começar do Programa de Estabilização 
Econômica, ou Plano Brasil Novo no dia da 
sua posse, o Governo tirou de circulação 70% 
do dinheiro dos brasileiros, bloqueando-lhes 
os depósitos em conta corrente, caderneta 
de poupança, ovemight e fundos de investi­
mentos. Pela sua magnitude e pelo impacto 
causado na sociedade em geraL esse confis­
co foi comparado por vários- economistas a 
uma bomba nuclear no mercado financeiro. 
Estarrecida a princípio e revoltada depois, 
a população acabou aceitando o golpe, no 
pressuposto de tratar-se de uma medida ex:R 
trema para afastar um perigo extremo: a hi­
perinflação. 

Acontece, porém, que dois meses depois 
o meio circulante nacional já se encontrava 
nos mesmos níveis do dia anterior ao confisR 
co, com um agravante: só não conseguiram 
liberar os seus cruzados retidos no Banco 
Central os pequenos poupadores, porque os 
grandes acabaram achando alguma brecha 
nas exceções abertas pela equipe econômi­
ca do governo. 

'Vamos acabar com a inftação11
- dizia o 

presidente alguns dias antes. "A inflação esR 
tá liquidada11

- alardeava alguns dias depois. 
E o resultado, Sr. Presidente, dez meses 
após o estardalhaço: uma inflação de 22% e 
o lançamento do Plano Collor II. 

O congelamento de preços e salários preR 
visto em editorial da revista Isto:â Senhor, 
de 12de dezembro de 1990, foi reiteradamen­
te negado pelo Governo. Mas o congelamen­
to foi decretado na noite de 31 de jaDeiro 
deste ano. 

Junte-Ge a tudo isso a cruel recessão que 
toma conta do Pafs, o alarmante desempre­
go que aflige três milhões de pessoas e a pe­
rigosa descrença dos agentes econômicos nas 
medidas antiinflacionárias do Governo, e te­
mos a( a primeira e a mais malogra$ cria 
do Plano Brasil Novo. 

Mas não é Só,- Sr. Presidente! Nõ infcio 
de seu Governo o Presidente Collor manifes­
tou a sua fume determinação de salvar a crian­
ça brasileira. "Ou salvam-se as crianças, ou 
perde-se o País11 

- dizia ele em 31 de maio 
do ano passado, ao criar, com toda pompa 
e circunstância, o Ministério da Criança. 
De lá para cá, o presidente já criou o 11~Hnisw 
tério Mirim", correu com crianças, desceu a 
rampa com escolares vá,rias vezes, sancionou 
o Estatuto da Criança e do Adolq;cente e 
promulgou a Convenção Internacional dos 
Direitos da Qiança. Na tíltima solene desci­
da da rampa de 1990, o presidente soltou 
uma pombinha branca entre seiscentos meni­
nos brasilienses garbosãmente vestidos, ge­
ra:p.do uma imagem inesquecível para milhões 

de telespectadores em ,todo PaiS. 
Mas até agora, Sr. Presidente e Srs. SenaR 

dores, ao se completar um ano de governo, 
nada mudou significativamente na vida das 
crianças brasileiras. Ao contrário, muita coi­
sa piorou para elas, graças ~ recessão e ao 
desemprego. Apesar do impacto publicitário 
dos planos governamentais para o setor, o 
que se vê na pr.ática é a lentidão com que 
são implementados. Entre as exigências da 
nova legislação e a realidade dos milhões 
de meninos e meninas que vivem na degrada­
ção da rua e da pobreza, existe o bloqueio 
burocrático, a desarticulação, a ineficiência, 
a falta de planejamento estratégico e o des­
compromlsso dos escalões inferiores do go­
verno. E, o que é mais grave, além de não 
fazer, o Governo impede que outros o fa­
çam, ao interromper a liberação de verbas 
para instituições de assistências aos meninos 
de rua, de reconhecido sucesso, como a AssaR 
dação São Martinho, a Arquidiocese do Rio 
de Janeiro e muitas outras, que tiveram suas 
verbas suspensas pelo Ministério da Econo­
mia. Só no Estado do Rio de Janeiro, mais 
de setecentas creches municipais e comunitá­
rias, que atendem perto de cem mil crianças, 
estão sem receber do governo, pelos seus 
convênios, desde julho de 1990. A situação 
da Bahia, São Paulo, Minas Gerais e demais 
estados é semelhante ou pior que a do Rio 
de Janeiro. 

Enquanto isso, milhares de pivetes sujos 
e malvestidos est.§o sendo assassinados por 
grupos de extermínio, ou explorados por 
11pais de aluguel11

, traficantes e punguistas. 
Só no ano passado, cerca de quinhentos garo­
tos foram assassinados nos Estados de São 
Paulo1 Rio de Janeiro e Pernambuco. 

Segundo as denóncias que o próprio Mi­
nistro da Criança, Alceni Guerra, fez no R1o 
de Janeiro, empresários e comerciantes, ve­
jam bem Srs. Senadores, acobertados por ele­
mentos da polícia, estão financiando extermi­
nadores de. _r:n_eni:nos de rua. 

No dia 11 de setembro do ano passadO, 
o Pais alSSi_stiu também ent_re cético e indife­
rente, ao espalhafatoso lançamento do Pro­
grama Nacional de Alfabetização e Odada­
nia, com o objetivo de "'banir a vergonhà do 
analfabetismo11

• Nos cinco anos de seu gover­
no o presidente quer reduzir em 70% os anal­
_!abetos do Pafs, e a meta do Programa é eli­
mináwlos até o ano 2000, visando a adultos e 
crianças de 7 a 14 anos que não estejam na 
escola. 

Sem as estruturas do antigo Mobral, o 
Governo Federal confiou a tarefa aos esta­
dos e municípios, traçando-lhes as metas e 
linhas a serem seguidas. sem optar por ne­
nhum método de alfabetização e, o que é es­
tranho, sem nenhum diagnóstico prévio, e re­
cente da realidade. Com efeito, os m1meros 
do anal~betismo nacional conhecidos hoje 
são projeções da óltima pesquisa nacional re­
alizada pelo IBGE em 1987. 

Partindo de tais dados e a julga,r pela me­
ta do Governo, o programa deverá alfabeti­
zar, pelo menos, cinco milhões de brasileiros 
por ano, durante os quaLro que ainda lhe res-

tam. E pelo rftmo em que as coisas estão ca­
minhando, é muito improvável que a meta 
se ·cumpra. Sem um diagnóstico objetivo do 
problema e sem um projeto -de distribuição 
de recursos, a Comissão de Alfabetização 
criada pelo Governo -só teve um encontro 
durante o ano de 1990, e a Conferência Na­
cional. anunciada para dezembro, não saiu 
do papel. 

O Ministro da Educação afirmou solene­
mente que o programa transformaria o Bra­
sil numa "imensa sala de aula". Já estamos 
em março, Sr. Presidente, e não é o-que esta­
mos vendO acontecer, por enquanto. 

Ademais, Sr. Presidente, educadores e 
pesquisadores do setor consideram um equf. 
voco do programa colocar a ênfase nas crian­
ças que não estão na escola. Segundo eles, 
há estudos que confirmam o fato de que 95% 
das crianças brasileiras têm acesso à escola. 
O problema, pois, está em cuidar para que 
elas permaneçam na escola e não saiam anal­
fabetas. E, nesse caso, a preocupação tam­
bém deveria ser com o professor. Só um ma­
gistério mais bem preparado e mais bem reR 
munerado resolverá, por ex:emplo, a questão 
da repetência da primeira para a segunda sé­
rie do primeiro grau que hoje atinge 50% 
dos alunos. Além da valorização do profes­
sor, mais esoolas, materiais e equipamentos 

- são necessários. 
Portanto, o Programa Nacional de Alfabe­

tização já nasceu com um grave defeito, quan­
do não levou em conta a ~cola püblica. A 
experiência internacional ensina que as cam­
panhas de alfabetização térii efeito muito li­
mitado quando não envolvem o ensind básico. 

Por outro lado, a Unesco reconhece ho­
je o fracasso das tentativas de alfabetização 
em massa de adultos e, após dez anos de re­
fledlo, ela propõe que os governos adotem 
estratégias humildes e localizadas e, até: mes­
mo, abandonem as metas quantitativas. E re­
comenda, como prioridade ntímero um, a ''va­
cina" universal contra o analfabetismo: cui­
dar bem de todas as crianças em idade esco­
lar, o que ex:ige uma polftica educacional es­
tável e não programas de emergência, que 
não passam de remendos. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permi~ 
me V. Ex8 um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Ouço o no­
bre Senador Mansueto de Lavor, com mui­
to prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Sena­
dor Ruy Bacelar, o pronunciamentà que V. 
Exa faz nesta manhã, avaliando as propostas 
do Governo, é de fundamental oportunida­
de. E, agora, V. Exa se atém ao tópico da 
proposta educativa do Governo. O -que se 
obsezva, neste ponto como em outros, é que 
há um discurso de um lado e há a prática 
do outro, geralmente, e quase sempre, em 
confronto, em desencontro. Uma coisa é o 
discurso do Governo, outra, o que realmen­
te faz. Vejamos, por e.::emplo, qual é a pro­
posta genérica, teórica do Governo, no que 
se refere à educação. O tftulo é "0 Novo Pa­
pel do Governo Federal na Educação". Se~ 
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lhões, até o final do seu Governo~ Mas o Pla­
no Plurianual encaminhado ao Congresso 
Nacional destina somente 44 bilhões de cru­
zeiros (em valores de maio de 1990) à àrea 
habitacional nos préocimos quatro anos. Ora, 
segundo o Secretário Nacional de Habitação, 
essa quantia é muito pequena e somente da­
ria para construir cem mil casas populares, 
ou seja, ~5% do total prometido pelo Governo. 

Para 1991, a Secretaria de Habitaç§o dis­
põe deuma verba de quatrocentos mil dóla­
res, dos quais, cem mil do orçamento federal 
e trezentos mil de recursos, se conseguidos, 
do Banco lnteramericano de Desenvolvimen­
to. Para engordar um pouco mais o orçamen­
to do setor. o Governo pretende usar o di­
nheiro do FGTS e apelar para empréstimos 
externos que. todos sabemos, estão muito di­

-ffceis. Mas o Pafs inteiro ficou impressiona­
do com o_ anúncio bombástico da meta ini­
cial, que hoje poucos acreditam que será cum­
prida. 

O Sr. Nelson Wedekin - Permite-me V. 
Ex- um aparte, nobre Senador Ruy Bacelar? 

O SR. RUY BACELAR - Ouço o apar­
te do nobre Senador Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedekin - Senador Ruy 
Bacelar, quando V. :&11 traça o painel, nes­
te momento, sobre o desmonte, o desfazimen­
to de setores plíblicos, V. :Ex11 demonstra a 
evidência de que esse desmonte, esse desfazi­
mento se dá exatamente nas áreas da educa­
ção, da saóde e da assistência social. Queria 
apenas fazer esta referência, que é. a que 
me chama a atenção, neste momento. Exata­
mente a educação, a saóde e a assistência so­
cial seriam as áreas prioritárias em favor da­
queles em nome de quem se elegeu o Se­
nhor Fernando Collor de Mello: os descami~ 
sados e os. pés-descalços. De modo que não 
se promove apenas o desmonte, se desfaz o 
que existia, nada se colocando no lugar. Há, 
nesse seu discurso, a evidência gritante, e 
de algum modo assustadora, de que os desti­
natários de qualquer ação governamental 
que se preze, que tenha esse nome, não es­
tão recebendo esses benefícios. V. Ex•, no 
seu pronunciamento, aborda a contradição 
central do Governo Fernando Collor de Mel­
lo, eleito em nome dos marginalizados, dos 
pobres, dos descamisados, dos pés-descalços, 
são ecatamente esses setores, que constitu~ 
infelizmente, a maioria da população brasi­
leira, os que mais sofrem com o desmonte, 
com o desfazimento e com 9 .desgoverno. 
Meus cumprimentos, Senador Ruy Bacelar, 
pelas suas observações tão pertinentes e tão 
oportunas. 

O SR. RUY BACELAR - Incorporo, 
com muita satisfação, o aparte de V. & 11 ao 
meu discurso. 

V. Ex• terD toda a razão. A impress!Õ 
que me dá é que o Presidente Fernando Col­
lor de Mello continua em plena campanha, 
em cima do Palanque, sempre enganando, 
como enganou o povo na eleição próxima 
passada. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, veja­
mos, agora, o setor de transportes, as nossas 
estradas: 

NO'sétor de transportes, o SOS Rodovias 
já começou·mal. A contratação irregular de 
empreiteiras feita pelo então secretário, Mar­
celo Ribeiro, provocou a sua demisd!o. Com 
os 25 bilhões de cruzeiros do Selo Pedágio 
liberados pelo Congresso Nacional, o Gover­
no pretendia consertar 15 mil quilômetros 
de estradas. ruins e péSsimas. A informação 
que se tem, Sr. Presidente; é a de que os con­
sertos não passaram de uma operação tapa­
buracos, executada ~s pressas e em trechos 
que, de tão ruins, deveriam ser totalmente 
reconstruídos. As estradas federais continuam 
eni mau -estado e precisando de socorro. 

Sem poder contar com o IPV A, transferi­
do para os estados, o Governo federal está 
de mãos atadas, não só para construir novas 
rodovias, mas até para conservar os quase 
setenta mil quilOmetros de sua malha viária. 
Segundo cálculos do próprio DNER, os cus­
tos de recuperação de uma estrada regular 
ficam em oitenta mil dólares o quilômetro e, 
de uma estrada ruim ou péssima, de 125 a 
220 mil dólares. Ora, segundo esses cálculos, 
o SOS Rodovias precisaria hoje de 72 bilhões 
de cruzeiros para reconstruir de verdade os 
quinze mil piores quilOmetros de nossas BR. 

Vejamos agora, Sr. Presidente, o tão fala­
do e tão decantado Programa de Privatiza­
ç!io, como se privatizando, entregando esse 
patrimônio do povo brasileiro, construído 
com suor e trabalho, fôssemos resolver de 
uma hora para outra o problema da educa­
ção, da sailde e de tanta gente humilde e IX>­
bre que o::iste neste País. Quanto ao Progra­
ma de Privatização, a menina dos olhos do 
atual Governo, sabe-se apenas que há 24 es­
tatais na lista das privatizáveis, mas nenhu­
ma, até ago-ra, foi ou começou a ser, realmen­
te, privatlzada. --

Sr. Presidente, os governistas costumam 
dizer que este Governo, embora erre no va­
rejo, vem acertando no atacado, como se a 
corrente pudesse ser mais forte que o mais 
fraco dos seus el~ e se a árvore não fosSe 
conhecida por seus frutos. 

Apesar do estardalhaço com que o Presi­
dente Collor garantiu melhorar a vida dos 
milhões de descamisados brasileiros, eis o 
que 11lucraram11 até agora, após um ano de 
1'Brasil Novo11

: salários congelados; o menor 
salário mfuimo desde 1940 e que vale, hoje 
metade do que valia em março do ano passa­
do; três milhões de desempregados; bloqueio 
da poupança; fim do programa do leite; ne­
nhuma solução para os sem~terra; setenta as­
sassinatos de agricultores e líderes sindicais 

-e outros tantos ameaçados dÇ: morte; mais 
de um milhão de pessoas dormindo nas ruas 
das grandes cidades. 

A verdide, Sr. Presidente, é que este Go­
vernO vem tentando governar o País com ges­
tos teatrais, jogadas de marteting golftico e 
programas de impacto. 

Ao invés da chuva "criadeira11
, caindo 

mansa, fma, silenciosa e persistente, e fazen­
do a alegria das plantas e a festa do agricul-

tor, o Governo tem preferido ser o temporal 
ou a 11tromba d'água11

, que faz muito estron­
do, mas é passageira e deixa mais danos que 
beneficios. 

Agora mesmo, ao· completar um ano de 
Governo, o Senhor Presidente da Repúbli­
ca apresenta ~ Nação o Projeto de Recons­
trução Nacional,_que contém propostas, pro­
messas; mUitas delas já apresentadas por ilus­
tres parlamentares ao Congresso NacionaL 

ExcesSivamente ampla, a proposição do 
Governo traz: mais boas intenções do que 
projetos perfeitos e acabados. Define como 
uma de suas prioridades a atração do capital 
estrangeiro; pretende o fim da esta biHdade 
para os servidores; acabar com a aposentado­
ria por tempo de serviço; definir as compe­
tências do Governo Federa~ Estadual e Mu­
nicipal em setores que recebem recursos da 
União, como educação e satíde; previsão de 
áreas prioritárias para os novos investimen­
tos no País, utilizando o Programa de Com­
petitividade Industrial (PCI) para incremen­
tar o setor têxtil, automobilístico e mecâni­
ca de precisão, novos ma_teriais, biotecnolo­
gía etc. 

Mas o debate de um projeto tão abran­
gente pode se perder, dar em nada como as­
outras iniciativas propagandfsticas da admi­
nistração CoUor. 

Muito _obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Ruy Ba­
celar, o Sr. Dirceu Carneiro, 1° Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada: pelo Sr. Beni Veras, 
Suplente ae· Sécretátio . . 

O SR. PRESIDENTI! (Beni Veras) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Alufzio 
Bezerra 

O SR. ALUiziO BEZERRA (PMDB 
- AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, gostaria de dirigir um apelo aoo ór­
gãos ligados ao Ministério da Economia pa­
ra que atendam às reivindicações encaminha­
das pelos seringueiros e seringalistas do 
Acre e da AmazOnia, em favor do Jeajuste 
do P.fCÇO da borracha. 

E importante que essa proposta seja aten­
dida, por várias razões. Como todos sabem, 
a produção de borracha E a atividade prepon­
derante tanto no meu estado como em ou­
tros da região AmazOnica. 

Por se tratar de uma atMdade cxtrativis­
ta, o que contribui para que a população ocu­
pe completamente, há mais de um século, 
as nossas fronteiras naquela região, os serin­
gueiroa, com o seu trabalho, substituem, sem 
d:6vida alguma, o que caberia ao nosso Exér­
ci.to, que tem como uma das coJDPf'lêocias 
constitucionais garantir as nossas front~ 
aobrctudo na AmazOoia OcidentaL 

Sr. Presidente, o nlio reajuste do preço 
da bornlcha está acarretando problemas seri­
i;simOO$ _naquela região. Há seringalistas com 
todas suas propriedades comprometidas com 
o BallCO da AmazOnia, devendo estas ser lei-
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toadas a curto prazo, pois. os seringalistas 
não puderam quitar os seus compromissos 
junto aos bancos financiadores. 

A situação, nesse sentido, faz estender a 
crise aos seringueiros. E isso traz graves con~ 
seqüências. Em primeiro lugar, há uma pre~ 
ocupação a nfvel nacional com relação à for­
ma do desenvolvimento da Amazônia, sen­
do o mais apropriado aquele que combine 
o desenvolvimento com a consetvaçáo do 
meio ambiente. 

Nesse sentido, a atividade ectrativista, so­
bretudo a da produção de borracha, porque 
existe mercado nacional, deve ser estimula­
da para assegurar a ocupação de mão-de-obra 

A diminuição ou ausência dessa ativida­
de vai implicar no crescimento de outra, pa­
ra garantir condições de vida ll população 
da região. 

Outra atividade econômica também difun­
dida na Amazônia é a pecuária extensiva, 
porque pode ser desenvolvida com certa lu­
cratividade, dependendo muito pouco de in­
fra-estrutura de transportes. 

Ora, Sr. Presidente, a pecuária erctensiva 
é justamente a atividade econômica com a 
qual não só o Brasil mas todo o mundo está 
preocupado que seja desenvoMda na Amazô­
nia. Por que? Porque; justamente, é aquela 

_ que leva à devastação completa da Amazônia. 
Então, nós, que estamos justamente interessa­
dos em assegurar um desenvolvimento na 
Amazônia, em absoluta harmonia com a con­
servação do meio ambiente, teremos que fa­
zer um esforço cx:cepcional para garantir 
que sejam asseguradas condições para que 
se desenvolvam na Amazônia as atividades 
econômicas que assegurem esse binômio: de­
senvolvimento e conservação do meio ambien­
te. E, sem dúvida alguma, uma delas é1assegu­
rar um justo preço da borracha, tanto para 
garantir condições de permanencia do serin­
gueiro na atividade produtiva da bomlcha, 
como dos seringalistas, que são os empresá­
rios. dessa área. 

Sr. Presidente, esta é a comunicação que 
fazemos, neste instante, a esta Casa, esperan­
do que ela chegue ao Ministério da Econo­
mia e ao Ibama, que nesse instante, está rece­
bendo uma delegação do Conselho Nacional 
dos Seringueiros. Quero deixar registrado 
que recebi, esta semana, apelo de algumas 
cooperativas de beneficiamento da borra­
cha, alegando que os produtores estão com 
grande dmculdade para cumprir seus compro­
missos financeiros, em virtude da defasagem 
do preço da borracha, e que está trazendo 
grandes problemas sociais. Para exemplificar, 
com o preço atual da borracha, o seringuei­
ro, que é o trabalhador que fica no interior, 
nos altos rios, adentrado na floresta, não pos­
sui renda que lhe assegure as mínimas condi­
ções de manter sua famfiia, comO assistência 
à saüde, alimentação, etc., pois, para ele, nlío 
ec:iste a possibilidade de receber sequer um 
salário mfnimo mensaL 

Portanto, tendo em Vista a estimativa da 
produção de borracha de cada seringueiro, 
por ano, com o preço atual, significa dizer 

que um seringueiro não atinge sequer a meio 
salário mínimo por mês. 

O Sr. Nabor J'6nior - Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador. 

O SR. ALUiziO BEZERRA - Com 
muito prazer, ouço o aparte de V. ~. no­
bre Senador Nabor J(mior. 

O Sr. Nabor Jlinior- Desejando colabo­
rar com a exposição que V. :&-está. fazen­
do a respeito da crise que atravessa esse im­
portante setor da economia da Amazônia, 
eu gostaria de aduzir pequenas considera­
ções, dizendo que na óltima terça..feira esti­
ve tratando desse problema com a Presiden­
te do lbama, Professora Tânia Munhoz, e 
naquela ocasião S. s• revelava sua preoCupa­
ção com o preço da bomlcha e também com 
o esvaziamento que está. havendo nos serin­
gais da Amazônia, que, em illtima análise, é 
uma atividade preservacionista, não contri­
buindo para a devastação da Floresta Amazô­
nica. Ela dizia, também, que foi nomeado 
um grupo de trabalho para apresentar suges­
tões, que objetivam a adoção de uma polfti­
ca de amparo a esse setor, mas que o proble­
ma do preço, que, agora, é um problema 
emergente, é mais reclamado pelos produto­
res, está afetO ao Ministério da Economia 
Quero também aproveitando a oportunida­
de em que V. Ex• está tratando do assunto, 
fazer um apelo à Sra. Ministra Zélia Cardo­
so de Mello para que S. & 8 determine ime­
diatas providências no sentido de que o pre­
ço da borracha venha a ser atualizado, por­
que há vários meses esses preços êstão esta­
cionários. Não tem oc;orrido l!ma atualiz.ação 
desses preços.' nos óltimos tempos, enquan­
to nós temos uma inflação de mais de 20% 
ao mês. Isso está. desestimulando os produto­
res, que não estão conseguindo pagar os 
seus financiamentos junto ao Banco doBra­
sil e ao Banco da Amazônia. Há ainda outro 
aspecto muito grave que quero, nesta oportu­
nidade, denunciar: é ~ retenção dos estoques 
da borracha produzida na Amazônia, que 
não estão sendO comercializados pela indlis­
tria de São Paulo e de outros Estados da Fe­
deração que, normalmente, adquirem esses 
setores, porque o Governo está autorizando 
a importação de borracha da Malásia, em 
detrimento· da produção nacional. Se. por 
um lado, o Governo não atualiza o preço 
da borracha nativa, não estimula a aquisição 
dos estoques que estão nas usinas da Amazô­
nia, ele, por outro lado, autoriza a importa­
ção de borracba estrangeira pai3. cOmpetir 
com o produto nacionaL Esta é uma denlin­
cia muito grave qUe quero acrescentar ao 
pronunciamento de V. Ex-

O SR. ALuiziO BEZERRA- Agrade­
ço e incorporo o aparte do companheiro Na­
bar Jlinior, Senador do nosso Estad'o, conhe­
cedor profundo dos nossos problemas econô­
micos e sociais. 

Realmente, o problema da defasagem 
do preço da bonacha nos traZ todas essas 
conseqüências. Em primeiro lugar, são os 
grandes problemas econômicos e sociais pa-

ra a população que está voltada para a ativi­
dade da produção da borracha. Em ·segun­
do lugar, trata-&e da preservação da Amazô­
nia. Para esse fim, foi criada uma poUtica 
voltada para a preservação da Amazônia, 
com a adoção de algumas medidas criando 
as reservas ettrativistas, que são medidas cor­
retas, reivindicações legítimas dos seringuei­
ros, adotadas pelo Governo Federal através 
do órgão que eStá encarregado dessa proble­
mática, que é o lhama. Várias reservaS extra­
tivistas foram criadas. O que significa a cria­
ção de milhões de hectares de reservas extra­
tivistas? Significa que nessa área toda a ativi­
dade extrativista pode ser desenvolvida, inclu­
sive a agroindtistria baseada em projetos de 
manejo auto-sustentados, porém a atividade 
pecuária ou agropecuária está ecclufda. Co­
mo é do conhecimento de todos, a pecuária 
extensiva é uma ameaça à Amazônia, na me­
dida ·em que essa atividade constitui a base 
do processo de devastação da floresta, co­
mo tem sido constatado em vários lugares. 

Ora, Sr. Presidente, há essa· questão do 
preço da borracha, levantada pelo companhei­
ro Nabor Jlinior, decorrente da importação 
do produto da Malásia. Todos aqueles empre­
sários-de São Paulo do Setor de manufatura­
dos de borracha há muito pressionam o Go­
verno - e pressionavam antes a Sudhevea -
para ampliar as quotas de importação de bor­
racha. Havia uma política anterior que asse­
gurava a importação de borracha, mas ao 
mesmo tempo assegurava os mecanismos 
em que essa importação não poderia ser fei­
ta em detrimento do mercado interno. Com 
a mudança do controle da política da borra­
cha para o Ibama, hoje está-se aplicando a 
política defendida pelos importadores e pro­
dutores de artefatos e subprodutos de borra­
cha, que é que eles queriam, talvez se apro­
veitando da inecperiência do pessoal do lba­
ma. A importação está-se dando em detrimen­
to da produção interna, gerando estoques 
que não estão sendo absorvidos pelo merca­
do interno, pelos produtores de artefatos 
de borracha. Isso significa a crise de coopera­
tivas, como a Cooperativa dos Produtores 
de Bonacha de Itaramacá, de Cruzeiro do 
Sul e de Sen3 Madureira, no meu Estado, e 
de outr~ cidadeS d.ii Amazônia, justamente 
em função da não-absorção pelo mercado in­
temo da produção de borracha nativCia da 
Amazônia. A importação da borracha da 
Malásia traz como conseqüência direta a falên­
cia dessas cooperativas de produtores e, 
mais diretamente, a crise dos seringueiros.. 
É um outrô pontO que vem dificultar a vida 
na Amazônia. 

Portanto, Sr. Presidente, ao concluir ... 

O Sr. Manaueto de Lavor- Nobre Sena­
dor Alufzio Bezerra, V. &- me permite um 
aparte? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Com a 
máxima satisfaÇão. ouvimos o aparte do no­
bre Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Manaueto de Lavor - Eu só que­
ria complementar dizendo que parece incô-
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modo para um representante do povo., co­
mo é V. Ex- - no caso do povo do Acre, da 
Ama:lOnia, junto com o nobre Senador Na­
bor Jünior - defender aumento de preços. 
Mas o que propôc: V. Ex-, com o nosso apoio, 
n1io é um mero e simples aumento de preços 
para satisfazer movimentos especulativos da 
produção da borracha. V. &• toma uma ati­
ttlde aqui semelhante à da Prefeita Erundi­
na, de São Paulo, que lutou, brigou e impôs 
um aumento de preços nas passagens dos 
ônibus - questão bem mais sensível do pon­
to de vista social - sob o argumento - que 
é o argumento de V. Er' - de que, quando 
os custos de uma produção excedem os pre­
ços dessa produção, significa que esse siste­
ma produtivo vai abaixo. Ele não se pode 
sustentar; quebra. Em sum8t o que v. Ex• 
defende, antes de ser a elevação do preço 
da borracha, é uma remuneração justa para 
os seringueiros. Sobre exatamente isso eu 
conversa.va com um produtor de açt:icar do 
meu Estado, Pernambuco. Ele dizia ser im­
poss{vel haver uma remuneração justa para 
os canavieiros de Pernambuco, os trabalhado­
res da palha da cana, se não houver um pre­
ço justo para o produto, o aç{lcar, caso con­
trário, haverá essa eterna quebradeira dos 
produtores. Na realidade, os preços são irre­
ais, não se podendo manter o sistema produ­
tivo adequadamente, a não ser que o Gover­
no de subsklios permanentes. Essa questão 
da importação da borracha ê, realmente, 
uma denúncia. Precisamos combatê-la. O açó­
ca.r brasileiro não 6 colocado, por exemplo, 
na Alemanha - só entram cotas limftadissi­
mas - e lá se produz a preços altíssimos o 
a~car da beterraba. Por quê? Porque ê pre­
Cl.SO manter o trabalhador rural bem remune­
rado e fixo à ~não indo 11inchat' as gran­
des cidades. O governo é responsáveL Quan­
do se examina a questão da produção, vê a 
parte do preço rmai, mas ve também a par­
te da remuneração do produtor. Entio, nes­
se caso, a permissão de importação da borra­
cha para manter um preço aviltado do produ­
to interno é um desrespeito aos direitos do 
trabalhador seringueiro da Amazônia. É re­
almente um esmagamento da economia de 
produção da borracha na Amazônia, que é, 
como V. Ex• bem frisa, uma economia con­
servacionista e não destruidora das imensas 
e ricas_ resetvas _fio {estais da .Amazônia. Por 
tudo isso, congratulo-me coin a liÕha de pro­
nunciamento de V. Ex• Quero aplaudi-lo, e 
não há nenhum incômodo, portanto, em de­
fender a elevação do preço de uma matéria­
prima que emprega milhares e milhões de 
brasileiros naquela região, conservando o 
seu perfil e as suas riquezas naturais. Para­
bêns a V. Ex• 

O SR. ALu1zrO BEZERRA- Agrade­
ço o aparte de V. Ex•, nobre Senador Man­
sueto de Lavor, que enriquece este pronun­
ciamento e consolida as nossas reivindica~ 
ções com relação ~ justeza de nossa propos­
ta, que é: justamente a de se adotar uma polí­
tica de preços com relação à borracha, asse­
gurando tanto ao empresário qaanto· ao tra-

balhador da borracha o justo preço para lhe 
dar condições dignas de sobreviver naquela 
região. O seringueiro, muito mais do que 
um produtor de borracha, é também um guar­
dião de nossa fronteira, e, mais do que isso, 
é o ocupante de uma região onde a sua ativi­
dade econômica é a que mais se harmoniza, 
no momento, com a conservação da Amazô­
nia, que é a preocupação da larga maioria 
da sociedade brasileira e inclusive da popula­
ção mundiaL 

O Sr. Ronaldo Aragfio- Nobre Senador 
Alufzio Bezeml, permite-me V. Fr' um aparte? 

O SR. ALUiziO BEZERRA- Tem V. 
Fr' o apart~ nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Araglo - Ouvi com mui­
la atenção o pronunciamento de V. Exa e 
os apartes dos Senadores Nabor Jtínior e 
Mansueto de Lavor. E queria ser breve, di­
zendo que, enquanto não se- garantir o pre­
ço para a borracha, enquanto não se tiver 
um plano para o desenvoMmento da Amazô­
nia que se compatibilize com a natureza e 
o homem, vamos ftcar nesta Casa discutin­
do, discutindo e fazendo risco na água. Pare­
ce-me que não há por parte do Governo ne­
nhuma sensibilidade quanto a garantir um 
preço justo para a borracha, o látex que se 
extrai na região amazônica, quando, em de­
terminadas regiões, como no Acre, nq Ama­
zonas e em uma parte de Rondônia, a ques­
tio do preço da borracha é uma queStão de 
sobreviVên~a daqueles que se dedicam à-que­
la atividade econômica. Se o Governo não 
entender assim, se os organismos responsá­
veis pelo preço da borracha não virem pOr 
outro ângulo, até por um ângulo humanitário, 
por um ângulo da sobrevivência daqueles 
que estão lá na nossa região, creio, Senador 
Aluízio Bezerra, que vamos conlinuar aqui 
discursando e os grandes grupos que impor­
tam a borracba da MalásCJia vão ser mais ou­
vidos do que nós que defendemos a região 
amazônica. Quero parabenizar V. Ex8 e dese­
jar que o Governo procure ver a regilío ama­
zônia com outrOs olhos-e de uma outra ma­
neira. 

O SR. ALUiziO BEZERRA - Agrade­
ço o apane, nobre Senador Ronaldo Aragão, 
Senador pelo Estado de Rondônia, que tem 

-os--mesmos- problemas-que -temos -nos-Esta­
dos do Acre, Amazonas, parte do Pará e Ro­
raima. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Exa me 
permite um aparte? 

O SR. ALUiziO BEZBRRA ~ COnce­
do o aparte ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O Sr. Jutahy Magalh§es- Senador Aluí­
zio Bezerra, quero me solidarizar com V. 
Exa nesse pleito que faz no interesse da re­
gião de V. Ex8 e no de tantos outros da ama­
zOnia. A reivindicação de V. &a tambêmatin­
ge uma parte da agricultura baiana. Não tive­
mos um desenvolvimento maior no plantio 
de seringueiras exatamente pelas dificulda-

des que v. eca aponta, que são as de todos 
aqueles que procuram explorar essa área. 
Tentamos, na Bahia, fazer uma plantação 
mais extensiva da seringueira, o que foi difi­
cultado primeiro, com as pragas enfrentadas 
naquela região, e, depois, com a questão de 
preços, pois ê permanente essa luta em prol 
de uma tentativa de obter uma melhor remu­
neração. Daí não haver um desenvplvimen­
to maior da sua cultura. Então, V. Ex.a está, 
tambêm. a defender uma questão da sua re­
gião, defendendo uma pequena parte da nos­
sa Bahia, que também planta seringueiras. 
De modo que quero me solidarizar com V. 
Ex- e esperar que obtenha êxito com seus· 
colegas da região nessa luta que empreendem. 

O SR. ALUiziO BEZBRRA- Agrade­
cemos imensamente o aparte do nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

RealirlCmte;a-Ballia tem uma área de pro­
dução de borracha muito semelhante à. da 
amazOnia, como a região de Ilhéus e !tabu­
na, onde estive visitando e conhecendo. Sem 
dCivida alguma, incorporamos o aparte de S. 
&a ao nosso pronunciamento, porque a re­
gião da produção de borracha da Bahia, apeM 
sar de distante da amazônia, tem as mesmas 
condições de microclima, onde se dá uma 
produção considerável de borracha hoje e 
que está também na mesma situação com re­
lação ao problema de preço, em face da atual 
politica de importação; ou seja, na medida 
em que prevalece a atual política de importa­
ção de borracha, o preço da borracha inter­
na. cai, criando os mesmos problemas tanto 
para os produtores da amazOnia como para 
os produtores da Bahia. 

Sr. Presidente, ao concluir nossa interven­
ção, queremos deixar bem claro o nósso ape­
lo à.s autoridades do Governo Federal para 
que tenham sensibilidade, a partir do órgão 
técnico, que ê o lbama, e, depois, ao Ministé­
rio da Economia, no sentido de que seja aco­
lhida a proposta que está sendo encaminha­
da, seja pelos membros de cooperativa, seja 
pelo Conselho Nacional dos Seringueiros, 
sob_ dois ~pectos: primeiro, um justo preço 
para a produção de borracha da amazônia, 
que assegure as mfnimas condições de sobre­
vivência para o seringueiro; segundo, que 
modifiquemos a pol(tica de importação de 
borracha, para que os estoques de produção 
interna sejam devidamente comercializ<id.os 
por um preço justo no mercado DaC:ional, 
por parte dos industriais de artefatos de bor­
racha. 

Finalmente, quero alertar que a ausência 
dessa polftica com relação a esses dois pon­
tos poderá trazer, como conseqüência, aquilo 
que justamente não se quer para a amazônia, 
Que _é a falta de mecanismos para a produção 
de borracha _como atividade econômica na 
região, e dar lugar ao que já se iniciou em 
Rondônia e outros estados da amazônia, à 
pecuária extensiva, que é a grande ameaça 
para a amazOnia. -

É nedessário que tenhamos a preocupa­
ção de preservar as atividades extravistas, 
criar condições apropriadas de uma justa re-
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muneração, um justo preço, um justo salário 
para aqueles que a desenvolvem na amazO­
nia. Assim o fazendo, estamos efetivamente 
sinalizando a economia adequada para uma 
região que tem que ter a constante vigilância 
no que tange à sua conservação para o Bra­
sil e para o mundo. Não adianta fazer gran­
de divulgação, em nível nacional, de que esta­
mos em favor da amazônia, de que estamos 
querendo defende-la, de que não adianta reu­
nir grande quantidade de ecologistas no Pa­
~ desenvolvendo uma publicidade a nfvel 
nacional e internacional, se não adotarmos 
medidas práticas, objetivas, concretas que te­
nham por base esse binômio: apoiar as ativi­
dades econOmicas na amazOnia, que estejam 
em perfeita harmonia com a consexvação 
do meio-ambiente e que essas atividades eco­
nômicas assegurem uma remuneração justa 
para os trabalhadores dessas atividades na­
quela região. 

Sr. Presidente, eram estas as nossas consi­
derações. (Muito bem!) 

O Sr. Maurício Correa - Sr. Presidente, 
peço a palavra, como Uder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -
Concedo a palavra, ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORREA (PDT­
DF. Como Uder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, uso da palavra para mani­
festar um protesto, neste instante. A Banca­
da de Brasllia, tanto na Câmara dos Deputa­
dos como no Senado Federal, compareceu 
ao Ministério da Infra-Estrutura, fazendo 
um apelo ao Ministro Ozíres Silva, no senti­
do de que havendo de ter que demitir funcio­
nários na área que, -pelo menos., se cumpris­
se um critério que seria: aqueles ~ue estão 
em condições de se aposentar que o seriam, 
portanto, aposentados, e que a preferência 
para essas demissOes recafssem nos funcioná­
rios que têm duplo emprego. 

Muito bem. O Ministro concordolJ. e saí­
mos de lá- o Presidente do Sindicato da ca­
tegoria estava presente - tranqüilos de que 
esse entendimento haveria de se prevalecer. 

No entanto, no final desta semana, a par­
tir de anteontem, estamos presenciando uma 
demissão, em massa, na Eletronorte; sem 
obedecer esses critérios, trazendo intranqüili· 
dade enorme para a família, recaindo esse 
drama essencialmente sobre a população de 
Brasília, na medida em que o maior contin­
gente de funcionários está localizado na ca­
pital da República. 

Já disse, numa certa ocasião, que a demis­
são de funcionários não contribui para o exu­
gamento da máquina administrativa no senti­
do da poupança. Se assim fosse, os duzentos 
mil funcíonários sacrificados no I Plano te­
riam produzido um resultado para -que a in­
flação fosse debelada. Por outro lado, indica­
tivos de outros países também não demons­
tram essa verdade. Da~ Sr. Presidente, eu 
usar a palavra para manifestar a minha me­
lancolia diante da palavra do Ministro e do 
descumprimento; são até agora mais de duas 
centenas de funcionários que foram,despedi-

dos sem obedecer a esses critérios. Anuncia­
se no jornal de hoje, o Correio Braziliense, 
na prineira página, que no setor da Eletro­

brás fora a Eletronorte, serão dispensados 
mais 15 mil funcionários. 

Ora, Sr. Presidente, sabemos que a reces­
são produziu um índice de 4.6% negativos 
com relação ao PIB do ano passado. Para 
onde vamos caminhar, se a sociedade como 
um todo está em pânico, porque a demanda 
de empregos é exagerada e o mercado de 
oferta não cciste? Em São Paulo são 148 mil 
postos de serviços que foram extintos. A Au­
tolatina reaparece, agora, com a afirmação 
de que prosseguirá, após a trégua, com as 
demissões no seu quadro de funcionários das 
duas grandes multinacionais incorporadas 
na Autolatina, que é a boJding. Para onde 
vamos? Para onde esse Brasil caminha com 
essa intranqüilidade que está gerando peran­
te toda a Nação, sobretudo recaindo esse 
Onus sobre a classe mais sofrida, a classe 
mais afastada do plano da competição do 
mercado, das suas utilidades, que é o traba­
lhador? 

Infelizmente, o Ministro Ozíres Silva não 
cumpriu com a palavra, e rec_eio que, nova­
mente, anfincios virão decepando cabeças 
de trabalhador~ que já nª-o têm condições, 
já com um parco _salário_ mínimo e, agora, 
sem emprego, de sustentar a sua família. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex 11 um aparte? 

O SR. MAURÍCIO COR~ - Com 
o maior prazer, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhlies - Ao escutar 
V. Ex8

, primeiro fico preocupado em verifi­
car que, mais uma vez, representantes do 
Governo, no caso o Ministro, venha a faltar 
com a palavra empenhadà aos compromissos 
assumidos. Isso vem se repetindo no Sena­
do, na Câmara e, agora, numa área adminis­
trativa, o que é muito preocupante, porque 
ficamos sem ter a idéia de podermos estabe­
lecer uma conversação, estabelecermos os 
comprimisses, se ao sairmos, ao virarmos as 
costas, tudo aquilo que conversamos for es­
quecido. Tenho em mãos uma frase da Minis­
tra Zélia cardoso de Mello, que diz: "Derirl­
tir é um velho hábito que não funciona mais. 
Trãta-se de uma maneira velha e ultrapassa­
da de resolver problemas". No entanto, ê o 
Governo que demite através de manifestação 
da própria área da economia. São eles que 
estabelecem aqueles limites de demissões de 
funcionários para 11enxugar" a máquina. Ve­
ja V. Ex8 , mais uma vez, o que é dito porre­
presentantes do Governo não representa a 
realidade do pensamento deles. 

O SR. MAURÍCIO CO RimA - Mui­
to obrigad~ nobre Senador Jutahy Maga­
lbáes. V. Ex8 lembra muito bem que já tive­
mos a amarga experiência no plenário desta 
Casa, no plenário da Câmara, enfim, no ple­
nário do Congresso, acerca de _compromissos 
assumidos pelo Governo, e que não foram 
cumpridos. 

Agora, estamos diante da aprovação dos 
vetos ao Regime Jurídico que, formalmente, 
foi aqui neste plenário, assegurado o cumpri­
mento lotai da sanção do projeto que se con­
verteu na lei. Enfim, não há condições de 
nos entendermos com o Governo em termos 
de reciprocidade ética de cumprimento da 
palavra. 

Estamos com a perspectiva desse entendi­
mento, e é prudente que haja uma pausa com 
rela~o a essas demissões injustas, cruéis, 
que estão sendo feitas, que ameaçam ser feitas. 

Tenho o maior interesse em dar a minha 
contribuição sem nenhum maniquefsmo, sem 
nenhum partipris, quero colaborar, estou 
consciente de que preciso colaborar para a 
recomposição da ordem social no meu País. 

Estou ciente de que essa contribuição é 
indispensáveL Tambêm estou seguro de que 
não se deve alijar o Governo da participação 
desse entendimento. Na verdade, apesar de 
propostas esdrllxulas, que não têm nenhum 
cabimento, não podemos fugir a essa regra 
civilizada de sentarmos ~ mesa em busca de 
um entendimento. 

É preciso também que o Governo enten­
da que se torna indispensável o cumprimen­
to da palavra oficial dada pelos seus homens. 
Eu, apesar de não me recordar, apesar de 
não ser novo, repito, pois já tenho idade sufi­
ciente para me lembrar, mas, naqueles ve­
lhos tempos, o meu pai falava que se troca­
va um fio do bigode pelo cumprimento da 

_ palavra. Eu procuro exatamente cumprir aqui­
lo que assumo. Acredito que o que prevale­
ce na vida privada tem que prevalecer na vi­
da parlamentar, até com mais razão. É, infe­
lizmente, o Governo não tem cumprido as 
suas promesas, não tem cumprido com os 
seus compromissos, compromissos que sole­
nemente foram aqui, perante nós, assumidos 
pelos representantes, por aqueles, enfim, que 
falam em nome do Governo. 

Quero dar a minha contribuição honesta 
e sincera. Posso ter as minhas oposições e 
até a minha idiossincrasia em propostas mais 
profundas, em sugestões que têm uma abran­
gência mais complicada, mais polêmica, co­
mo a eliminação da estabilidade, como a ques­
tão relativa ao monopólio enfim, tenho res­
triçõ.es, mas não posso me furtar ao meu de­
ver de examinar propostas inteirãmente jus­
tas, preocupantes, não só para o Governo, 
que tem a responsabilidade de dirigir a má­
quina administrativa do Brasil, mas nós tam­
bél?l entendemos que são justas essas apreen­
sões, essa ansiedade. Mas, torna-se indispen­
sável que haja, por parte do Governo, a ho­
nestidade, o dever ético de cumprir os c-om­
promissos que são assumidos. 

Infelizmente, o Ministro da Infra-Estrutu­
ra não cumpriu com a palavra que foi assu­
mida com a bancada de Brasflia, com os re­
presentantes sindicalistas que estavam naque­
le encontro de duas ou três semanas atrás. 

O Sr. Esperi.di§o Am.in- Permite-me V. 
Ex3 um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORREA - Com 
prazer, Senador. 
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O Sr. EspcrldUio Amin - Senador Mau­
rício Corrêa, eu gostaria de fazer uma obser­
vação a V. Ex• antecidada de "Qma infOrma­
ção. Em 1983, o meu Estado, Santa Catari­
na, viveu a maior desgraça da sua história. 
As enchentes de julho e agosto afetaram 162 
dos 199 municípios então existentes. Uma 
grande corrente de solidariedade nacional 
nos acudiu. O grande drama que vivemos sen­
sibilizou a sociedade brasileira e aprende­
mos muito, com isso. Eu, pessoalmente, apren­
di mais naquele momento de dor do que 3o · 
longo de toda minha vida. H ali, tão logo con­
seguimos articular ações no sentido de recons­
truir o estado, criamos um Conselho Esta­
dual de Reconstrução, integrado por todos 
os partidos poUticos, pelas igrejas. pelos sin­
dicatos patronais e de trabalhadores e por 
outras forças vivas da comunidade- este con­
selho deliberava sob todas as linhas básicas 
da ação de reconstrução. Quero trazer aqui 
para V. & 8 , para aduzir ao- seu pronuncia~ 
mento, uma infor~ção: naquela oportunida­
de, quando indiístrlas foram afetadas a pon~ 
to de ficarem 60 dias paralisadas pelas águas 
e pelos seus efeitos, firmamos um pacto de 
não-demissão. E era momento de recessão 
do País! Todos os sindicatos, todas as federa~ 
ções de trabalhadores, com o aval do Gover~ 
nador - 'e fui pessoalmente ao primeiro con­
gresso de trabalhador<:$ pedir que os sindica­
tos fiscalizassem esse pacto, porqut; se hou­
vesse uma demissão imotivada, a empresa 
que procedesse a essa demissão deixaria de 
ser assistida pelo Programa EStadual de Re­
construção. Isto funcionou, Senador Maurí­
cio Corrêa, durante um ano, e não houve -
até porque não houve denüncJa de nenhum 
sindicato - nenhuma demissão, nem mesmo 
no setor madeireiro, que era o mais frágil 
de todos os. que foram atingidos. Então, não 
consigo raciocinar em torno do Projeto de 
Reconstrução Nacional. e tenho pensado se­
riamente sobre ele - se puder fazer um pro­
nunciamento hoje sobre este assunto, eu o 
farei: não consigo imaginar um-Projeto de 
Reconstrução Nacional, nele circulando o 
veneno da ameaça da demis:são. Não consi­
go enxergar isto, como algo que possa ser 
vitamina, ser energia para a Nação, porque 
a ameaça de demissoão neste momento -
em outras circunstâncias até poderia ser con­
sidet"ada, se o Brasil estivesse crescendo, se 
essa mão-de-obra dispensada pudesse ser apro­
veitada em outro lugar, isto poderia até. ser 
vinculado- a ameaça de demissão tanto no 
serviço póblico quanto na iniciativa privada 
é veneno que compromete o Projeto de Re­
construção NacionaL 

O SR. MAURICIO CO RimA- Recor­
do-me perfeitamente quando V. & 111 viveu 
esse drama. Acompanhei-o, e realmente não 
houve nenhuma crítica, não me recordo de 
ter havido nenhum tipo de especulação, até 
na imprensa, com relação à diminuição da 
máquina administrativa do Estado. Recordow 
me nitidamente disso, porque estive em Blu­
menau. que foi uma cidade imensamente afew 
tada naquela ocasião. Espero, Senador Espe­
rldião Amin, que o Governo extraia do ccem-

plo do seu Governo esse tipo de convivência 
com a sociedade, para ter o retomo da comw 
preensáo da sociêçlade e de seus representan­
te~ 

O Sr. &pbidifto Amin- Permitewme no­
vamente V. E'Jcfl? 

O SR. MAURÍCIO CORRM - PoiS 
não, nobre Senador. 

O Sr. BaperldiAo Amin- Não houve ne­
nhuma demissão nem no setor ptíblico nem 
na iniciativa privada, porque a sociedade pre­
cisava reconstruir o Estado; e n§o seria de­
mitindo, despedindo, tirando emprego de pes­
soa numa hora de crise que chegaríamos a 
este ponto. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -
A Presidência lembra ao nobre Senador 
Maurício eorrea que o seu tempo se encon­
tra bastante ultrapassado. 

o SR. MAURICio CORRM- Imagi­
na V. Ex" que em seu Governo houve uma 
enxurrada, quer dizer, inundações que v. 
Ex1 venceu. E agora existe uma enxurrada 
da depressão, de falta de emprego. O Gover­
no n.§o entende isso, que é tão grave quan­
to o que aconteceu naquela catástrofe, na­
quela época- em que V. & 111 foi GovernadOr. 

Antes de encerrar, concedo o aparte ao 
Senador Man8ueto de Lavor, depois ao Sena­
dor Josapbat Marinho, e com muito prazer 
encerrarei, Sr. Presidente. _ 

__ O Sr. Ma.naueto de Lavor ·- _seD.ador 
Mauricio Corrêa, falarei rapidam.entt; para 
Mo tomar o tempo de V. & 11 As colocações 
de V. Ex1 são da maior importancia. Aparen­
temente o Governo quer passar para a socie­
dade que essa onda de demissõe5t que ele 
chama de "enxugamento da máquina adminis­
trativa" direta e indireta da União, é uma 
economla1 é para fazer economia. Isso é um 
desperdício. Isso é um contra-senso. Investir­
se em recuroos humanos por décadas e de­
pois jogá-los na rua? E ainda mais o contra­
senso é que a maioria dessas demissões ou 
colocações em disponibilidades estão custan­
do ao erário o mesmo que se eles estivessem 
na atividade, produzindo. :é: um d~perdfcio 
do dinheiro páblico, é. um contr3~enso, é · 
uma insensibilidade _o que ocorre, neste ca­
so que V. Ex- citã da Eletronorte, em que 
famfiias estão em nos:sos ga~lnetes pedindo­
nos algum apolo, alguma solidariedade; sio 
engenheiros, técnicos do mais alto quilate, 
com formação, com cursos no Pafs e no exte­
rior. Para não me alongar, fiz lembrar isso 
ao Sr. João Santana, na CPI da Reforma Ad­
minlsttiitiva;· que um técnico da Sudent; que 
havia feito 10 cursos, cerca de 20 anos de tra­
balho na Sudene, dizia: "O Governo investiu 
em mim, eu quero continuar trabalhando pa­
ra produzir, não quero ficar na ociosidade · 
remunerada", S. Exll disse: quem fez 10 cur-. 
sos é porque não teve tempo de trabalhar, 
então só fa2:ia cursos". Essa foi a resposta irô-' 
nica, com ironia macabra do .Sr. João Santa-· 
na sobre essas pessoas. 

Devemos protestar contra a insensibilida­
de, contra a desumanidade e contra o desper­
dfcio do Governo Federal. "Quem despreza. 
os recursos humanos, não preza a reconstru­
ção do Pafs", frase do Senador Gspetidião 
Amin, cujo c.xeiriplo eai Santa Catarina deve­
ria sensibilizar, chamar a atenção do Gover­
no Federal. Se não tem criatividade, se não 
tem iniciativa, se não tem propostas corretas, 
que se inspire nas o::periências positivas que 
ocorrem aqui no País, não precisa trazer ex­
periências de fora. Parabéns a V. Ex8 

O SR. MAURICIO CO RimA- V. Ex", 
Senador Mansueto de Lavor, recorda perfei­
tamente, porque foi o Relator da Comissão 
que apurou as dispensas que examinamos, 
V. Ex8 colocou isso em seu relatório com 
propriedade, o que, de fato, não contribu~ 
pelo contrário, agrava, numa situação de in­
flação e de recessão como a que estamos vi­
vendo, qualquer tipo de economia. V. Ex11 

deve estar acompanhando o que vai aconte­
cer e já está acontecendo com o fechamen­
to de centenas de agências do Banco do Bra­
sil em todo o Pafs. Seguramente vão cortar 
cabeças de muitos fUncionários do Banco 
do BrasiL Inclusive estou formulando reque­
rimento para que o Piesidente do Banco do 
Brasil compareça novamente a esta Casa: pa­
ra explicar quais as agências que pretende 
fechar e quais os critérios que serão usados. 
Já temos o caso da .MinascaixadeBeloHoriM 
zonte, em Minas Gerais; a quebradeira ocor~ 
rida, a dispensa dos. funcionários além do 
prejuízo, evídentemente, aos poupadores que 
confiaram numa instituição oficial. Muito 
obrigado. 

O -Sr. Josaphat Marinho :.... Permite-me 
V. & 8 um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRM - Pois 
não. Ouço, com o maior prazer, o aparte de 
V. &•, nobre Senador Josaphat Mafinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Sena­
dor Mauricio Corrêa, a ponderação que dese­
java fazer, praticamente já foi formulada pe­
lo nobre Senador Espiridião Amin. Tenho 
impressão de que há um desencontro e não, 
propriamente, um propósito de injustiça. Te­
nho impressão de que há um desencontro 
entre as medidas que V. &• anuncia, pratica­
das ou em vias de serem praticadas pelo Go-_ 
vemo ... 

O SR. MAURÍCIO CORRM - Em 
parte, já praticadas. .. 

O Sr. Josa.phat Marinho - " ... e o Proje~ 
to de Reconstrução Nacional, submetido ~ 
consideração da sociedade brasileira. Se o 
Governo lança um esboço de programa ge­
ral de ação, visando o desenvolvimento nacio­
nal. não há de querer gerar o desestfmulo 
com demissões em massa. N:io se proinove 
desenvolvimento desestimulando o trabalho, 
sobretudo daqueles que não são detentores 
de riqu~. Espero que a ponderada crítica 
que V. Ex8 está fazendo chegue ao conheci­
mento do Governo e o advirta do desencon­

. tro em curso. 
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O SR. MAURÍCIO coaR&- Muito 
obrigado. 

Estou de pleno acordo com o seu aparte. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permi· 
te-me V. Ex8 um aparte? 

O SR. MAURÍCIO coaR&- Conce· 
do o aparte ao nobre Senador Qd Sabóia 
de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Nobre 
Senador Maurício Corrêa, -gostaria de dar 
uma palavra a V. &• antes do encerramen­
to do seu discurso. Não ouvi a maior parte 
do seu pronunciamento, mas da para adivi­
nhar pelo final o que foi o começo, porque, 
evidentemente, V. Ex• é um Senador do 
maior talento e de um desempenho sempre 
muito brilhante nesta Casa.. Lamento não es­
tar ouvindo aqui nenhum representante do 
Governo, nenhuma voz governamental das 
tantas eldstentes nesta Casa, vozes, pelo me­
nos uma ou duas, que pudessem travar um 
debate com V. F,xll nesta questão. Lembro a 
V. Ex- que o Governo Federal está planta­
do sobre um grande equivoco. Tudo que ele 
faz, na verdade, se volta contra a ordem cons­
titucional. Dá a impressão de que esta Cons­
tituição foi feita por um breve período e que 
logo vai ser alterada, quando, na verdade, 
as alterações constitucionais caberão ao po­
vo. O povo é que vai decidir em plebiscito 
sobre o sistema de governo, o sistyma que 
deseja para o seu Pafs. Não há nenhuma re­
forma autorizada e, principalmente, não há 
nada organizado para uma nova Assembléia 
Nacional Constituinte. Há muitos equívocos. 
O Governo está montado em um falso trans­
porte, como se nele ingressasse na realida­
de de uma Constituição instável, alterável a 
qualquer instante e a qualquer momento. So­
bre a balbárd.ia de tudo isso, é que ocorrem 
os graves equívocos que estão sendo cometi­
dos pelo Poder Executivo Nacional neste 
atual Governo, que me parece absolutamen­
te tresloucado, mal informado, amador e sem 
nenhuma maturidade para o crame de ques­
tões que couberam à Assembléia Nacional 
Constituinte. V. Exa faz a crítica, principal­
mente, a crítica social, mas ai de quem labo­
rar nos equívocos presentes, porque a giaVi­
dade é tão grande como o resultado de tu­
do isso, que não sabemos para onde estão le­
vando a Nação. A voz de V. Ex• é: de maturi­
dade, é uma voz de experiência, e a crftica 
•que faz, reputo como absolutamente justa. 
Muito obrigado. 

o SR. MAURÍCIO COiffi&-Agrade· 
ço a V. Ex• pelo aparte. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, vamos 
receber, dentro de poucos dias, o projeto 
aprovado na C!mara sobre a limitação do 
uso das medidas provisórias. Temos diante 
de nós a programação do Fórum Nacional 
de Debates. O Governo· precisa ter um diálo­
go honesto, sincero, com o Poder Legislati­
vo. É claro que a questão da medida provisó­
ria encerra um debate de natureza técnica 
e jurídica, mas, implicitamente, também en­
volve um comportamento ético do Governo. 

Teremos tanto mais vontade com o Gover­
no, quanto mais soubermos que ele cumpre 
os seus compromissos. 

Neste instante, dirijo apelo ao Ministro 
da Infra-Estrutura, Coronel Ozires Silva. que 
presidiu a Embraer, que presidiu a Petro­
brás, um cidadão _brásileiro da mais alta com­
petência, para que s~ :&a cuinpra a palavra 
que assumiU cOnOsco à mesa de entendimen­
tos e poupe da dispensa esses brasileiros fun­
cionários da EletrQnorte,-paiS de famfiia qué 
só têm esse emprego, pois, na medida em 
que forem demitidos, seguramente estarão 
marginalizados numa sociedade que, por to­
do esse quadro que vive, cada vez mais com­
promete o direito à sobrevivência do brasileiro. 

É o apelo que faço, através da tribuna 
do Senado Federal, ao Ministro Ozires Sil­
va, para que se entenda com o presidente 
do sindicato e siga aquele critério que com­
binou conosco: abreviando as aposentado­
rias e dando preferência às demissões dos 
funcionários que cumulam empregos. 

Era o que tinha 8 dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Alexandre Costa- Almir Gabriel- Ama­
zooino Mendes- Amir Laudo- Beni V eras 
- Carlos Patrocfnio - Chagas Rodrigues -
Qd Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge­
Divaldo Suruagy - Elcio Álvares - Esperi­
diáo Amin - Epitácio Cafeteira - Flaviano 
Melo- Gerson C3mata - Guilherme Palmei­
ra :.. Hélio Campos - Humberto Lucena -
João Calmon - João Rocha - José Fogaça 
-José Richa - Jooé Sarney - Jtlnla Marisc 
-Jutahy Magalh:ies- Lavoisier Maia - Lou-
rival Baptista - Magno Bacelar - Mansueto 
de Lavor- Marco Maciel - Maurfcio Corrêa 
- Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés 
Abrão -Nelson Carneiro- Nelson Wedekin 
- Ney Maranhlo - Odacir Soares - Pedro 
Simon - Ruy Bacelar. 

Durante o discurso do Sr. Mauri­
cio Corrêa. o Sr. Benj Vems, suplen­
te de secretári.o, deixa a cadeira da 

· presldb>cia, que ~ ocupada pelo Sr. 
Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Esgotado o tempo deotinado ao Expe­
diente. 

Passa-oeà 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno suplementar, 
do Projeto de Resolução n° 17, de 
1987, de autoria do _-Senador Itamar 
Franco, que institui o Museu Históri­
co do Senado Federal e dá outras pro­
videncias, teri.do 

PARECER sob n• 10, de 1991, 
da Comiss!o 

_ Dlrc1oro, oferecendo a r«laç!o 
do vencido. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pe­
lo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte: 

EMBNDA(DEPI.BNÁRIO) OWRECIDA 
AO PROJETO DE REsOWÇÃO 

N° 17, DE 1!187 

EMENDA N" 1-PLEN 

Inclua-se: 

Art. É criado um Conselho Carador, integrn­
do por nove membros, sem Onus de qual­
quer natureza, designados pelo Presidente 
do Senado Fedem~ dentre pessoas de reco­
nhecida capacidade Para estimular o desen­
volvimento do Museu. 
Parágrafo Mico. Compete ao Conselho Cura­
dor colaborar com o Senado Federal na cole­
ta, consetvação e manutenção de objetos e 
documentos que devam constituir o acetvo 
do Museu. 

Juatlficaçlo 

O-Museu somente lucrará com a colabora­
ção de pessoas_ interessadas em conservalo 
e enriquecê-lo, a fim de que prossiga recolhen­
do objet08 e docu~ntos que testemunhem 
a presença de quantos, no passado e no pre­
sente, engrandeceram a vida p6blica nacional 

Sala das Sessões, 22 de marÇo de 1991. - Se­
nador Nclaon Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Em discussão o projeto e a emenda, em 

turno suplementar. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
de~te, peço a pa~ para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAlHO 
(PMDB - CE. Para discutir. Sem revislo do 
orador.) - Sr. Presidente, Sn. Senadores, 
apenas uma rápida observação. O- item 1, 
que está sendo examinado, institui o Museu 
Histórico do Senado Federal Na verdade, o 
Museu já está instalado. 
Gostaria de receber uma informação da Me­
sa. Esse projeto do Senador Itamar Franco 
passou pela Comissã.o de Constituição, Justi­
ça C Cidadania, onde fizemos um substituti­
vo. Se não estou enganado, fui eu o autor 
do substitutivo. 
Vejo aqui o voto do vencido; a Mesa Direto~ 
ra oferecendo a redação do vencido, e estou 
sem entender o que aconteceu. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência esclarece ao nobre Senador 
Qd Sabóia de Carvalho que o substitutivo 
foi aprOYado. Agora, a mat&ia volta ao tur­
no suplementar com a apresentação da emen­
da. O substitutivo foi aprovado pela Casa, 
vai voltar novamento lt Comissão. 

O Sr. 1° Secretário vai proceder ll leitu­
ra da emenda, novamente, pra que V. Ex- fi~ 
que inteiramente a pardo ta<to da propoaição. 

É lida a seguinte: 
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EMBNDA(I)EPU!NÁRIO)ÓFERECIDA 
PROJÉTO DE RESOLUÇÃO 

N° 17, DE 1987 

EMENDA N" 1-PLEN 

Inclua-se: 
ArL É criado um Conselho Curador, in­

tegrado por nove membros, sem ônus de qual­
quer natureza, designados pelo Presidente 
do Senado Federal, dentre pessoas de reco­
nhecida capacidade para estimular o desen­
volvimento do Museu. 

Parágrafo 6nico. Compete ao Conselho 
Curador colaborar com o Senado Federal 
na coleta, conservação e manutenção de obje­
tosedocumentosqucdevamconstituiroacer­
vo do Museu. 

Justilicaçlio 

O Museu somente lucrará com a colabo­
ração de pessoas interessadas em conservá­
lo e enriquecê-lo, a ftm de que prossiga reco­
lhendo objetos e documentos que testemu­
nhem a presença de quantos, no passado e 
no presente, engrandeceram a vida p6blica 
nacional 

Sala das Sessões, 22 de março de 1991. -
Senador Nelllon CUnciro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Eis o texto da emenda, novamente li­
do pelo Sr. 1° Secretário, para conhecimen­
to dos Sra. Senadores. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Sr. Presidente, vamos discutir a emenda? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Praticamente íamos encerrando a dis­
cusslo, isto ê. determinando que a matêria 
volte ~ Comissão de Constituição, Justiça e 
Odadania e à Comissão Diretora para profe­
rirem parecer à emenda. 

O Sr. Nelllon CUnciro - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des.) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Nelson Carneiro para discutir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB 
- RJ. Para discutir. Sem revíslío do orador.) 
-Sr. Presidente, Sra. Senadores, a Comissão 
de Constituição, Justiça e OdadaniBt certa­
mente, através do parecer do nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, que foi o autor do 
primeiro parecer, examinará a emenda. nos 
sc:ua detalhes e na sua conveniência. 

Mas o que me cumpre esclarecer, como 
autor da emenda, é; que essas instituições 
nfio podem ter apenas um caráter burocráti­
co. Todos csacs órgãos, museus, têm pesso· 
aa interessadas que colaboram e que não in­
tegram o funcionamento da Casa, não são 
funcionários püblicos. Isso é muito comum. 
Todos 06 museus que existem no Mundo tem 
sempre um conselho de pessOas afastadas 
da atividade burocrática e que, por seu pen­
dor, seu interesse, podem trazer uma contri­
bulçiio, o que fica fazendo porte do patrimO­
nio do mtiseu. 

No caso, tive o cuidado de reduzir esse 
número a nove pessoas, para não ser um gran­
de nOmero, e entregar a escolha à Presidên­
cia da Casa. E declarar, de logo, que sem 
Onll$ de qualquer natureza. Slo colaborado­
res de ~ma obra que não deixa de ser do Se­
nado, porque paSsa a ser da cidade e passa 
a ser um patrimônio do PaiS. Podemos bus­
car antigos senadores, antigas pessoas ilus­
tres, que possam trazer, inclusive, uma con­
tribuição pessoal para enriquecer o patrimó­
nio. Não devem ser apenas os funcionários 
da Casa a responder por isso. Evidentemen­
te que a direção caberá aos funcionários da 
Casa, mas o conselho é para colaborar ape~ 
nas e procurar aumentar o acervo, que de­
ve ser cada ~ I®is enriquecido, para que 
o museu atinja os seus objetivos. Isso será 
ocaminado oportunamente, depois do pare­
cer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Qdadania e do parecer da Mesa Diretora. 
Por enquanto, é apenas a emenda.-

Muito obrigado a V. EJrl, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Coritinua em discussão a matéria. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Enccimlda a discussão, a matéria volta à 
COmissAo de Constituição, Justiça e Cidada~ 
nia e à Comissão Diretora, para proferirem 
~recer sobre· a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Está esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Ney Maranblio. (Pausa.) 
S. Ex-, neste exato momento, não se en­

contra no plenário. 
- Concedo a palavra ao orador seguinte, o 

nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB 
- RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. sena­
dores, ontem, o ilustre Embaixador da Vene­
zuela, Sebastian Alegrett, reuniu todos os 
em.bailtadores latinCHUDericanos e osintegran­
tes do grupo brasileiro do Parlamento Lati· 
no-Americano. 

Foi uma oportunidade C"Xcepcional para 
que se discutisse o problema da integração 
latino-americana. Nessa oportunidade, foi re­
cordado que, em 1984, uma delegação do 
Parlamento Latino-Americano, que eu então 
presidia, foi aos Estados Unidos e teve enten­
dimento com 01 dirigentes do Departamen­
to de Estado da CAmara e do Senado am.eri­
canoo, do FMI e dos bancos. êredores doBra­
ail e da Au:térica latina. 

Pela primeira vez, e consta dos Anais da 
Casa, auatentou-se que a divida octerna do 
Brasil é; polftica. E, até hoje, só nio se che­
gou a essa conclus4o, porque os pa&es lati­
no-americanos, em vez de agirem em conjun­
to, tem agido cada um oeparadamente, procu­
n.ndo_~ver os seus problemas. 

f: muito mais fácilt está nas Escrituras, 
quebrar uma só madeira, já um feixC de ma­
deiras ninguém quebra. De modo que somos 
um feixe e este nunca esteve unido; cada ga­
lho vai sendo quebrado -hoje no México;­
amanhã na Colômbia, outro no Brasil - e o 
problema continua igual para toda a Amêri­
ca Latina. Numa hora de integração é preci­
so que sejamos um feixe. 

Essas considerações surgiram, Sr. Persi· 
dente, porque há dois dias o Presidente dos 
Estados Unidos, num gesto político, tipica­
mente polftico, resolveu cancelar em 70% a 
dfvida da Polônia. Também é uma dívida 
igual a todas as outras, mas é uma dfvida po­
lftica e foi resolvida. Então, foi lembrando 
que se o mesmo critério fosse adotado para 
a Am.Erlca Latina, certamente, essa imensa 
e impagável dívida, que pesa sobre todos os 
pai;es da região, seria diminuída 

De modo que eu, que presidi aquela reu­
nião, com a colaboraçAo do Emba.Dcador Se­
bastian Alegrett, ontem recordei esse episó­
dio. E já convocado a ocupar a tribun3t cum­
pre-me trazer esta informação ao Plenário, 
na certeza de que um dia, pela união da 
América Latina, tam~ a dfvida dos países 
da região se converterá numa d1vida poll:ti­
ca e, quem sabe, se algum Presidente da Re­
p(iblic:a norte-americana não terá para com 
os seus vizinhos da América do Sul o mes~ 
mo gesto que acaba de ter, com os aplausos 
gerais, com a Polônia revitalizada c democra­
tizada. Não pedimos tanto. Pedimos apenas 
que não nos sejam cobrados os juros por 
eles próprios arbitrados e que não submetam 
o debate à decislo exclusiva dos tribunais 
americanos. Seria uma contribuição indispen­
sável para que o problema da dfvida exter­
na do Brasil e dos pa&es da América Latina 
encontrasse a solução por todos alvitrada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Duci.rite o discurso do Sr. Nelson 
Carneiro, o Sr. Mauro Benevides, Pre­
sidente, deixa a cadeira da PresidbJ­
cia, que é ocupada pelo Sr. Beni Ve­
ras, Suplente de Secretário. 

O SR. ALUfzlo BEZERRA- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma breve comu­
oicaçiio. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O Sr- Alufzlo Bezerra (PMDB - AC. Pa­
ra breve comunicação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, regis­
tro a presença, na tribuna de honra desta 
Casa, do Desembargador Lourival Marques, 
ex-Presidente do Tribunal de Justiça do Esta­
do do Acre. Acreano de nascimento, teve to­
da a sua vida dedicada às lides jurídicas da­
quela Unidade federada e. finalmente, co­
mo procurador-geral cumpriu uma tarefa im­
portante naquele estado. 

Portanto, não poderia deixar de registrar, 
neste momento, a sua passagem por Brasfiia 
na visita que faz ao Senado FederaL (Muito 
bem!) 
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Durante o discurso do sr. Aluizio 
Bezerra, o Sr. Beni Vems, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da Pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Man­
sueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de La­
vor) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ronaldo Aragão. 

O SR. RONAlDO ARAGÃO (PMDB 
- RO. PronunCia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, na sessão de hoje, ouvimos v~rios 
pronunciamentos a respeito da problemáti­
ca nacionaL TivemO& a oportunidade de pre­
senciar o Senador Ruy Bacelar, há pouco, 
dizendo, nas suas colocações, que o Gover­
no está desmantelando aquilo que está apru­
mado neste Pafs, podemos dizer assim, ou se­
ja, o Governo procura desorganizar aquilo 
que está. organizado. 

Ouvimos, depois, o pronunciamento do 
Senador Alufzio Bezerra a respeito da borra­
cha na Amazônia, uma apreensão também 
nossa, pois o látex está com o seu preçO avil­
tado na nossa região. 

Ouvimos, também, o Senador Maurício 
Corrêa reclamando do n.§o-cumprimento da 
palavra empenhada por um ministro de Esta­
do do Governo Fernando Collor, eleito, se­
gundo S. &•, pelos descamlsado&. Hoje Sua 
Excelência quer aumentar o nümero de des­
camisados, quando começa a demiti-los e es­
ses passam de descamisados. a 11nus.". Um pa­
& que pretende ir para o Primeiro Mundo, 
mas está com os seus salários aviltados. Não 
posso entender essa pretensão do Governo 
brasileiro, quando procura aumentar o ntíme­
ro de miseráveis neste Pafs. 

Sr. Presidente, Srs. SenadorCSy venho 
mais uma vez ao plenário desta Casa me re­
portar ao problema tanto da região amazôni­
ca como especificamente do meu Estado, 
Rondônia. Quando se criou o Estado de Ron­
dOnia, através da Lei Complementar n° 41, 
de 22 de dezembro de 1981, renasceu em to­
dos aqueles que ali habitavam a esperança 
de um estado forte, onde todos pudessem 
se realizar pessoalmente e profissionalmen­
te, e ajudar o Brasil a se tomar uma Nação 
mais forte e justa. Essa era a intenção quan­
do se criou mais uma unidade da Federação, 
o Estado de Rondônia. 

O que se ve, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, depois de nove anos, é um estado aban­
donado pelo Governo Federal, e um grande 
esvaziamento dos programas que foram ini­
ciados e que hoje são mantidos de forma ape­
nas simbólica. O Governo Federal não ini­
ciou as obras de infra-estrutura previstas na 
Lei Complementar ~o 41, e mais de trinta 
projetos, iniciados pelo lncra, que visavam 
k integração da regíão, estio hoje entregues 
k própria sorte. 

Rondônia convive com um sério proble­
ma migratório, que é um constante desafio 
a seus governantes, que não têm consegui­
do, através das ações de governo, acompa­
nhar o ritmo de crescimento da população 
rondoniense. 

A ida do Presidente Femaí:ldo Collor ao 
Projeto Cujubim provocou um alarde pela 
imprensa naciona~ reavivou a esperança de 
cerca de cinco mil pessoas assentadas nesse 
projeto. Mas nove meses depois, tudo conti­
nua como antes e a promessa do Presidente 
de transformar esse projeto em modelo de 
colonização ficou apenas no discurso. 

Já estamos cansados de promeSsas e de 
diSCUI'SO$. Queremoc açAot 

Até o presente momento, não foram alo­
cados recursos e tampouco elaborados os 
programas visando a amparar as famflias que 
insistem em viver nesse projeto, na lula pe­
la sobrevivência. 

O Sr. Jutahy Magalhles - Permite-me 
V. F.x8 um aparte? 

O SR. RONAlDO ARAGÃO - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Maga!M.es - Em primeiro 
lugar, parabenizo o Senado por ter na presi­
dência, neste momento, o Senador Mansue­
to de Lavor, que deveria estar fazendo uma 
experiencia, um teste para verificar se a ca­
deira é agradável e da f surgir uma candidatu­
ra nos prÓldmos dois anos. Em segundo lu­
gar, Senador Ronaldo Aragão, V. Exa abor­
da mais uma vez um assunto de interesse de 
uma região para debate nesta Casa e críticas 
llquilo que estamos repetindo, e V. &a repe­
te constaritemente,- deSta tnõuna, a falta de 
ação do Governo. É a diferença do discurso 
para a ação. O que preoCupa é eStarmos 
aqui no Senado, como V. Ex11 já aflrmou, 
em diversos pronunciamentos, e não termos 
um repreSentante da liderança do Governo 
para debater com os senadores de oposição, 
trazendo argumentos para explicar a ação 
do Governo ou a fal_ta de ação do Governo, 
em razão de determinadas dificuldades. O 
que vemos é uma preoCUpação - acredito 
eu - de quererem vencer exclusivamente pe­
lo nlimero, porque argumentos certamente 
não têm- se tivessem, estariam aqui debaten­
do conosco. É verdade que é no regime par­
lamentarista onde mais cx:fste esse debate. 
Mas, também no regime presidencialista sem­
pre existe representante do Governo para 
defendê-lo das crfticas da oposição e de le­
var à NaçãO uma resposta sobre o que pen­
sa o Governo e qual a ação que vem desem­
penhando. Então, V. Ex8

, mais uma vez, le­
vanta esse problema da sua região, do seu 
estado especificamente, e parece que aqui 
ficamos sem resposta. 

O SR. RONAlDO ARAGÃO -Agrade­
ço a V. Ex• o aparte, nobre Senador Jutahy 
Magalhães. Quando aqui fazemos crfticas, le­
vantamos problemas, não aparece represen­
tante do Governo para dar explicações. Se 
persistir a falta de alguém que venha trazer 
informações ou dialogar, vamos ter que no­
mear um defensor ad hoc do Governo. 

Vejam V. &as, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a ausência do Governo no debate das 
idéias. E disse muito bem o Senador Jutahy 
Magalhães quando afirmou que o Governo 
s6 está presente para verificar ntlmeros. Nós 

vamos continuar chamando a atenção do Go­
verno por sua irresponsabilidade e insisto, 
se for preciso, vamos nomear aqui um defenM 
sor ad ho<; porque não é possível que esta 
Casa não tenha, por parte do Governo, alM 
guém que venha dar explicações, venha dialo­
gar, venha debater, venha c_ontraMargumentar. 
Para as críticas que esta Casa tem feito ao 
Governo Federal, não vemos ninguém- do 
GoVerno se levantar e trazer soluções. Até 
parece que não tem quem o faça. 

Mas continuando, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o Governo Federal ainda não tem 
um projeto polftico e econômico para a Ama­
zônia. Tenho dito isso insistentemente e vou 
continuar dizendo para ver se o Governo se 
sensibiliza e alguém venh3 dizer que há um 
projeto, e o que está fazendo o Governo. 

O que ocorre são apenas ações isoladas 
e muitas vezes equivocadas, que só àgravam 
os nossos problemas e deixam-nos cada vez 
mais perplexos e frustrados, como o ambien­
talismo desvairado e radical praticado pela 
Secretaria do Meio Ambiente, em Brasília. 

Nunca nos sentimos tão abandonados e 
tão discriminados como no atual Governo, 
e, se a intenção do Governo é levar à falên­
cia o &tado de Rondônia, ele está no cami­
nho certo. Se essa é a intenção, o Esti:tdo 
de Rondônia caminha para sua fl'I!Cncia, por­
que o Governo Federal não cumpre com o 
que determina a Lei Complementar ·no 41, 
que criou o Estado em 1981. 

Queremos o desenvolvimento da Amazô­
nia, sem qualquer tipo de paternalismo ou 
privilégio, mas também repelimos todo e qual­
quer tipo de discriminação que só tem atrasa­
do o nosso desenvolvimento. 

Espero que o Governo Federal apresen­
te, urgentemente, um programa de desenvol­
vimento para a região amazônica que nos 
pertiltia ser integrados às demais regiões e 
encontrar solução para os nossos problemas. 
A Amazônia não é um problema, é a solu­
ção. Ela n.ão precisa de esmola, precisa de 
ajuda. 

Chego até a fazer um apelo a Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da Repliblica, 
que 6 _o Presidente de todos os brasileiros, 
e à equipe econômica do Governo, no senti­
do de olhar, pelo menos com bons olhos, pa­
ra Rondônia, um estado que tem grandes po­
tencialidades e que precisa do Governo Fede­
ral para que possa crescer e atingir a maturi­
dade, e a~ sim, andar com as suas próprias 
pernas. 

Ainda temos esperança. Não é boa inten­
ção, porque de boa intenção, como diz o adá­
gio popular, o inferno está cheio. Temos es­
perança, apesar dos pesares, mas também te­
mos pressa, pois o futuro está aí mesmo e 
não podemos esperar mais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, mais uma 
vez venho à tribuna desta Casa chamar a aten­
ção do Brasil para a grave situação da Ama­
zônia e do meu Estado de Rondônia; uma: 
situação grave no setor agrícola, no setor 
de infra-estrutura, de saóde, de segurança, 
no setor viário. Estamos querendo que se 
cumpra a Lei Complementar n° 41, de 1981 
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de obrigação do Governo FederaL Era o que 
tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ronal­
do AragA.o, o Sr. Mansueto de Lavolj 
deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Beni V eras, suplen­
te de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoi­
sier Maia. (Pausa.) 

S. & 8 não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Es­

peridião Amin. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PDS -
SC Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, gostaria de me valer 
desta oportunidade para complementar os 
comentários que fiz, no dia 19 de março pas­
sado, acerca do Projeto de Reconstrução 
Nacional e da atitude que o Congrf:sso Na­
cional, a meu ver, deve adotar e cumprir, ati­
tude de discussão séria em torno de uma ne­
cessidade da Nação, com o objetivo de, ele­
gendo prioridades dentre as arroladas ou 
não pelo documento do Governo, tempestiva­
mente, decidir. Entendo, repito, que é funda­
mental que discutamos e elejamos, priorida­
des. e, em tomo dessas prioridades, o Con­
gresso se manifeste conclusivamente, nos pra­
zos que o drama nacional impõe ~ nossa so­
ciedade. 

De minha parte, convencido de que este 
é- o nosso caminho - preocupado com o que 
a imprensa vem veiculando a respeito da per­
da de tempo que o Congresso estaria prati­
cando na discussão sobre quem comanda o 
fórum, sobre quem participa do fórum de en­
tendimento e assim por diante, estou dispos­
to a propor, modesta, individualmente, mas 
com convicção, três providências. Há parti­
dos que apresentaram quatorze prioridades, 
outros apresentaram dez, eu tenho uma vi­
do mais simples e, com base no concheci­
mento que tenho vou-me ftxar em três priori­
dades, e é sobre elas que gostaria de falar hoje. 

A primeira, um projeto de lei que intitu­
lo 'l}lrojeto de Lei do Salário-Habitação", 
mecanismo pelo qual pretendo sugerir uma 
forma para viabilizar um programa de cons­
trução de casas populares, de manctira des­
centralizada, para não se repetir o equt'voco 
do BNH, que fi;nanciou muito mais habita­
ções para a média alta e alta camadas de ren­
da do nosso Pafs do que para a população 
mais carente. 

Portanto, anuncio em resumo, o mecanis­
mo de captação e aplicação de recursos con­
tido no projeto do salário-habitação com ên­
fase para aplicação de maneira descentraliza­
da, com a participação de prefeituraSt de sin­
dicatos, de governos estaduais, para que es­
se grande déficit social brasileiro possa ser 
encarado com um mínimo de eficácia,- inseri­
do dentro de um Projeto de Reconstrução 
~acionai, como posso alcançar e conceber. 

A segunda prioridade que aqui relembro 
-e. sobre isto, hoje ainda, troquei idéias com 
o ilustre Senador Pedro.Simon -é o esclare-

cimento e a Locação em lei do mecanismo 
que experimentamos nos nossos estados, já 
adaptado em outros estados do Brasil; meca­
nismo de financiamento principalmente pa­
ra.o pequeno e, também para o médio produ­
lares rurais, baseado na garantia do preço 
do seu produto em relação aos insumos que, 
forçosamente, ele tem que adquirir, tanto 
para o custeio quanto, especia~mente, para 
investimentos na sua propfiedade. Lá, em 
Santa Catarina,- Chamamos esse mecanisiDõ 
de troca-troca._ No Rio Gráride do Sul, a ex­
periência teve nome similar. Financiamos, in­
clusive, a aquisição de terras para filhos de 
agricultores e para agricultores sem terra, 
estabelecendo, na prestação expressa em 
grãos de milho e de feijão, a garantia indis­
pensável para o trabalho do pequeno produ­
tor ruraL 

São esses os dois projetos que selecionei 
como minha colaboração para que a nossa 
Casa se habilite a completar o Projeto de 
Reconstrução Nacional ou que nome prefira­
mos a ele dar. 

O terceiro ponto que eu gostaria de aqui 
abordar, a terceira priorjdade, é o comple­
mento do aparte que fiz ao pronunciamen­
to do nobre Senador Maurício Corrêa, refe­
rente à questão de demissões. Reitero que 
no meu estado, quando tivemos, em 1983, o 
pior de todos os dramas de nossa história 
contemporânea, nós firmamos - a sociedade 
catarinense toda, não apenas o Governo, 
mas Federação das Indústrias, Federação 
do Comércio, Federação da Agricultura, Fe­
deração dos Trabalhadores da Agricultura, 
sindicato de trabalhadores - um pacto de 
não-demissão. Indtis;trias abaladas pela reces­
sãoa atingidas violentamente pelas enchentes 
firmaram com os trabalhadores um pactO 
de nãao-demissão que foi o ponto de parti­
da para a reconstrução do Estado .de Santa 
Catarina. Reconstrução que não foi feita pe­
lo Governo, mas que teve no Governo do 
Estado um parceiro atuante e confiável. Não 
consigo vislumbrar, neste momento de dra­
ma que a sociedade brasileira vive, que o 
Projeto de Reconstrução Nacional possa as­
sentar-se sobre o pilar do temor e da descon­
fiança de perda do emprego de milhares de 
trabalhadores, quer do setor público, quer 
da área privada do nosso Pa&. 

Essas são as três prioridades que enten­
do necessário frisar neste dia e, sobre elas, 
gostaria de pedir aos meus pares, especial­
mente àqueles que têm mais experiencia par­
lamentar, experiência de vida p11blica e admi­
nistrativa também, que ajudáSsemos a trans­
formar essas três diretrizes em algo inseri­
do homogeneamente no que chamamos e 
acreditamos necessário, o entendimento na­
cionaL 

O Sr. Ronaldo AragAo - Permite-me V. 
&& um ·aparte? 

O SR. ESPER!DIÁO AMIN- Ouço o 
nobre Senador Ronaldo Aragão, com muito 
prazer. 

O SR RONAlDO ARAGÁO - Sena­
dor Esperidião Amin, ouço com atenção o 
pronUnciamento de V. Ex:~\ quando estabele­
ce suas prioridades, sua colaboração no Pro­
jeto de Reconstrução NacionaL Quero para­
benizar V. B.x-ll e chamar a atenção para um 
ponto que me deixa muito preocupado com 
o chamado Projeto de Reconstrução Nacio­
naL Veja só V. Exa o Governo, parece-me, 
priorizou as demissões justamente o contrá­
rio do que é a prioridade de V. Exa Estamos 
vendo os Ministérios demitindo servidores 
públicOs federais, CoioCando::OS em disponibi­
lidade, levando muitos pais de fam!lia ao de­
sespero. Ao invés de diminuir, o número de 
descamisados, aumenta. É uma posição con­
trária ~ de V. Exa Ainda mais, o Governo 
queria mandar um projeto para o (!;ongres­
so Naciona~ retir3ndo as gratificações que 
incidiam sobre o salá_rio d_os _servidores pl1bli­
cos. Falou aqui muito bem o sei-iãd-Or Jutahy -
.Ivlagalhães sobre o problema dos aposenta­
dos, que os leva ao desespero e ~ miséria. 
Quando V. Ex8 se refere à necessidade de 
dar melhores condições ao homem do cam­
po, ao agricultor, lembro que, em Rondônia, 
o G()\l"emo fez um plano do qual excluiu o 
Estado a partir do Paralelo 13: não há finan­
ciamento, não há preço de_ garantia e neql 
há armazenamento. Aquela região. não exis- _ 
te a partir do Paralelo 13; O Governo a ex­
clui. Parece-me que a linha de pensamento 
de V. Ex'\ Senador Esperidião Amin, colide 
com o que o governo estabeleceu como suas 
prioridades. Dessa maneira, quero parabeni­
zá-lo pela prioridade, que V. Exa estabeleceu. 

O SR. ESPERID!ÁO AMIN ~ Nobre 
Senador Ronaldo Aragão, gostaria de deixar 
muito claro que, no momento em que o Go­
verno, complementando o entendimento do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
no momento em que o Governo adota uma 
nova postura - e _isso não pode ser negado, 
creio, por ninguém-, ao invés de um conjun­
to de medidas provisórias, o Governo ofere­
ceu e apresentou ao Congresso Nacional, o fi~ 
cialmente, um elenco, um rol de questões a 
serem debatidas, algumas já com diretrizes, 
outras ~m diretrizes estatl!fdas. O que defen­
do é que devemos considerar esse documen­
to como uma evolução na atitude do Governo. 

Ora, tive a oportunidade de resumir e fa­
zer as contas no día 19 de março. Se fôsse­
mos tratar de todos os assuntos ali referidos, 
seriam necessárias sete emendas con_$títucio­
nais, 45 projetos de lei, duas leis complemen­
tares, vários decretos, resoluções de diversos 
órgãos, inclusive do Senado Federal, porta­
rias, inclusive portarias interministerlais, crian­
do grupos de trabalho para discutir assuntos, 
contratos, convênios, etc. .. 

Ota, isso demandaria - como disse o Se­
nador Cid S3'bóia de Ca.tvalho- um novo tra­
balho de elaboração constitucional. Exata­
mente para que não Sé Caia nesse equiVoco, 
defendo a tese da eleição de prioridades. 
Por exemplo, a questão regional, que já tive 
a oportunidade de comentar. O documento 
só se refeie, ria quest.§o- regional, ao Norte 
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e Nordeste. Eu, como homem do Sul, consi~ 
dero justo que esta seja a prioridade. Agora, 
cabe a quem conhece mais a região Norte e 
Nordeste estabelecer as suas prioridades. Es­
tou estabelecendo duas que beneficiariam 
não apenas o meu estado, beneficiariam a 
sociedade brasileira! Se precisamos alavan­
car, tirar o Pafs da recessão, temos que reco­
nhecer que a agricultura 6 a (mica atividade 
econômica onde existe o milagre da multipli­
cação. Não há nenhuma outra atividade hu­
mana onde se coloca um e se colhem trezen­
tos. 360 indiv(duos, como é o caso dos grãos 
na agricultura. Dentro da minha vii.ã() ~ocial 
e poiUica, a prioridade tem que ser para o 
pequeno e o pequeno só terá coragem de in­
vestir, de comprar uma máquina, de partir 
para a irrigação, se souber que na hora de 
pagar a conta o seu produto vai valer tanto 
quanto merece. Isso funcionou em Sata Cata­
rina. funcionou no Rio Grande do Sul, tenho 
informações de que funcionou nO Ceará, no 
Rio de Janeiro; nós chamamos "troca-trocan: 
é o contrato adjeto (complementar) que o 
Governo faZt garantindo que o empréstimo 
objtido_ hoje, equivalente a cem sacas de mi­
lho, será pago com juros reais, mas o princi­
pal da dívida será pago, apresso em cem sa­
cas de milho. Com essa garantia, nós vimos 
isso, o pequeno produtor rural faz milagres, 
porque esta conta ele sabe fazer; o que ele 
não sabe é fazer a conta do BNH, do dólar 
e das dezenas de moedas com que este País 
já contou. Esta é a alavanca para a área ru­
raL E a área urbana? Como ~ que podemos 
contar com o patriotismo de uma pessoa que 
nlo tem um palmo de terra onde morar e, 
conseqüentemente, não sabe onde vai ser en­
terrado? Por esta razão eu selecionei duas 
prioridades. E penso que para não termos 
um veneno circulaJido na Nação, tem que 
ser feito um pacto de não demissão. Quan­
do o País voltar a crescer, até o selViço pó.­
blico pode estabelecer uma vinculação levan­
do esse bom engenheiro, especialista numa 
detenninada atividade, para trabalhar numa 
empresa privada que vai operar esse siste­
ma, vai trabaDJhar para o Governo nesse sis­
tema. Agora, esvaziar órgãos pliblicos e em­
presas particulares. num momento de reces­
são é fomentar a discórdia e catalisar o veneno. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite-me V. 
Exa um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN- Ouço o 
nobre Senador Divaldo Suruagy - e não sei 
se já vai falar na condição de Uder ad hoc 
(risos) - designado que foi há pouco pela 
unanimidade do Plenário. Não sei se o Sena­
dor Ronaldo Aragão aind.a quer falar, mas 
vou ouvir ... 

O Sr. Ronaldo Araglo- É só para com­
plementar, se o nobre Senador Divaldo Su­
ruagy o permitir. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Concordo pie· 
namente que o Senador Ronaldo Aragão 
conclua o seu aparte, analisando as coloca­
ções feitas pelo Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Ronaldo Aragão -É só para con­
gratular-me com o Senador e dizer que o pla­
no enviado pelo Governo é uma coisa e a 
ação do próprio Governo é outra. A ação é 
completamente -diferente daquilo que ele 
mandou. A n.ão ser que esse p!ano seja uma 
cortina de fumaça. Porque o plano, para a 
discussão do Congresso Nacional, é um e a 
ação do Governo imediatamente é outra: 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador 
Ronaldo Aragão, se cOntinuarmos - se nós, 
nós todos, eu também - a não estabelecer 
uma prioridade e não tomar nenhuma deci­
são a respeito. do Projeto de Reconstrução 
Nacional ou do Fórum de Entendimento, o 
Governo vai passar, como todos os governos 
passaram, 11de trator• por cima da nossa omis­
são. Porque não existe indecisã.o no Governo. 

O -Sr. Ronaldo Aiag!o - ConcordO com 
V.Ex11 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não po· 
demos ~ ficar criticando o _Govern-o e não to­
mar uma decisão --uma. Se tomarmos uma 
decisão a propósito do Fórum de Entendi­
mentos ou do Projeto de Reconstrução Na­
cional, mudaremos a atitude do Governo. 
Se não tomannos decisão nenhuma. repito, 
o Governo vai passar de -,;trator", como to­
dos os Governos fariam, fiZeram e farão. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)­
Senador &peridião Amin, apenas como lem­
brete, o art 21 do Re;gimento sugere que V. 
Ex11 permaneça de frente para a Mesa. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presi­
dente, apesar dos meus adversários dizerem 
que meu ângulo mais favorável é de C?Stas. 
acolho a determinação de V. Exa 

O Sr. Divaldo Suruagy -- Concede-me 
V. Exa um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Conce· 
do o parte ao nobre Senador. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Louvo V. &• 
quando anuncia à Casa que pretende subme­
ter ao debate, ao julgamento dos seus pares, 
três projetos da maior importância. Concor­
do com V. Ex1, pois eles não têm um caráter 
regiona~ mas um caráter universal do nosso 
País. Eu poderia dizer a V. & 11

, a respeito 
desse plano, que as idéias que o Governo en­
viou ao debate aqui no Congresso Nacional, 
sem n~bum ccagero, todos os temas, todos 
os conflitos, todos os anseios, todas as incon­
gruências da sociedade brasileira já foram 
dissecadas em forma de projetos nesta Casa. 
Quem se der ao trabalho de consultar os 
Anaís do Congresso Nacional, sem' sombra 
de, dlividas, encontrará projetos sobre os 
mais diversos, os mais amplos, os mais hetero­
gêneos assuntos. V. &• não tenha a menor 
dóvida disso. A minha opinião diverge um 
pouco daquela que V. & 11 acabou de defen­
der no aparte que V. Ex1 concedeu ao Sena­
dor Ronaldo Aragão. Entendo que, com es­
se plano de intenções que o Governo anun­
ciou, o que ele deseja, na minha opinião, é 
que o Congresso faça a crítica, para que pos-

sa verificar o termômetro db pensamento 
· da 'maioria da Casa, e, então, enviar os proje­

tos dentro do sentimento que tenha conse­
guidc:~o captar do Congresso NacionaL Dentre 
os projetos que o Governo mandou nesse 
plano de intenções, vários deles são inconsti­
tucionais. O Governo quer saber até que 
ponto ele poderia dispor de quorum privile­
giado para uma modificação constitucional. 
Até que ponto ele poderia avançar em deter­
minado rumo? A crítica feita aqui nas duas 
Casas do Parlamento brasileiro é que vai ser 
- assim - um norte; é a edUca o que vai nor­
tear a formação ou não dos projetos oriUn­
dos do Executivo, na minha maneira de ana­
lisar a intenção do Governo. Agora, o Sena­
dor Ronaldo Aragão foi de uma felicidade 
singular, quando disse -não usou das pala­
vras, mas a tradução tranqihlamente é essa 
-que há uma diferença enortne entl-e o que 
ele vê e o que ele ouve. S. Ex8 ouve uma coi­
sa ·e vê outra. En-tãO; o GovernO- anuncia 
uma série de intenções, fãz uiri apelo para 
o entendimento nacional e manda retaliar 
as empresas de um governador de um dos 
maiores estados do Pafs, o Ceará. Mas uma 
retaliação ostensiva, ao ponto de ser critica­
da em boa hora pelo Senador Ney Maranhão, 
que afirmou para a imprensa que não con­
cordava com aquelas medidas. O Governo 
quer o entendimento nacional e anuncia a 
demissão de milhares de servidores. Disse; 
ontem, no discurso que proferi na tribuna 
desta Casa, que o Presidente Fernando Col­
lor de Mello deve conscientizar-se de que é 
um homem, é um ser humano normal, Sua 
Excelência não é um enviado dos deuses pa­
ra conduzir o destino dos povos, não! sua 
Excelência é um ser humano, igual a todos 
nós, com erros e com virtudes, com defeitos 
e com acertos, e ter a humildade de reconhe­
cer que errou em determinado assunto, e pe­
ça a compreensão e a colaboração de todos. 
Quando Sua Excelência conseguir isso, tenho 
a impressão dê que poderá haver esse tal en­
tendimento. Porque Sua Excelência até ho­
je só tem um orientador: a pesquisa de opi­
nião pllblica. Se a pesquisa anuncia que de­
mitir funcionário público dá Ibope, Spa Exce­
lência manda demitir. Se a pesquisa anuncia 
que contratar funcionário póblico dá lbopc, 
Sua Excelência manda contratar. Então, o 
orientador, o conselheiro maior do Presiden­
te é a mfdia eletrônica. Enquanto o Presiden­
te. não se conscientizar da necessidade des­
se entendimento- não é anunciar, é transfor­
mar em realidade. Porque o Senador Ronal­

]do Aragio definiu com muita propriedade, 
Sua Excelência está ouvindo uma coisa e es­
tá vendo outra totalmente diferente. Da! a 

·minha tri!"te:za é ainda reconhecer que o Pre­
sidente da RC:póblica não atingiu -o grau de 
humildade que deve nortear os poderosos. 
Um principio da sabedoria humana é: com 
o poder, você pode ser humilde. Então, quem 
detém o poder só dá grandeza a Sua Excelên­
cia. Mas Sua Excelência não quer admitir: 
todo mundo é culpado1 menos Sua Excelên­
cia. Repito: culpados são os funcionários pti­
blicos que são malan~·ros. irresponsáveis, não 
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trabalham, etc. e taL Sua Excelência sabe 
que há uma gama enorme de funcionários 
piíblicos neste Pafs que dá sustentação a es­
ta Nação, mas Sua Excelência generaliza. 
Por quê? Porque imaginou, através das pes­
quisas, que a opinillo pllblica é favorável a 
demitir funcionários. Então, é bom demitir 
funcionários, dá Ibope. Vamos demitir. O 
pensamento do povo, em geral, é que funcio­
nário público é malandro, é irresponsável, é 
marajá, ganha sem trabalhar. Isso dá lbope, 
vamos entlio demitir! Sua Excelência não tem 
um avaliador a não ser ele próprio. Culpa­
dos são os empresários, porque os empresá­
rios são ladrões. E generaliza. Os empresá­
rios estão explorando o povo. Vamos esco­
lher um empresário desses, o mais rico, e le­
vá-lo à rua da amargura, porque a massa en­
tra em delírio. Faz lembrar o Império Roma­
no, quando os cristãos eram atirados aos 
leões. Agora é o leão do Imposto de Renda! 

O tigre da inflaçaõ permanece bem vivo. 
Outro fato que vai dar lbope: culpado foi o 
Congresso Nacional, foi a Constituinte, culpa­
dos são os políticos que não ajudam o Gover~ 
no. O Congresso fez todas as concessões pos­
síveis a este Governo, na minha opinião até 
se aviltando. E o Congresso ainda é o culpa­
do de tudo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN - V. Ex' 
me permite, a esta altura, um aparte? ... Se­
não não vou conseguir recolher todas as in­
formações que V. Ex8 deseja apresentar. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Peço desculpa 
realmente pelo aparte prolongado que ftz. 

O SR. ESPIRID!ÃO AMlN- Vou ape­
nas interromper o seu aparte porque gosta­
ria de abordar rapidamente - e até pediria 
que V. & 8 prosseguisse depois se a Mesa 
permitir - três aspectos. Em primeiro lugar, 
divirjo da maneira - posso perceber errado 
- divirjo da maneira amargurada com que 
V. Ex:1 se refere ao Senhor Presidente da 
Repllblica. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Não tenho ne­
nhuma amargura para com Sua Excelência. 

O SR. ESPERIDIÁO AMlN - Divirjo 
porque vejo nessa sua atitude a de alguém 
que sendo pai, além de retitar o aval .... e só 
retira quem já deu .. ~ 

O Sr.Divaldo Suruagy - Eu já fiz essa 
peoitencia. Já reconheci que tenho um lugar 
no inferno. Já fiz essa penitência. A minha 
esperança é que com essas crfticas eu consi­
ga pelo menos ir para o purgatório, porque, 
parn o áu, não vou. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- V. Ex', 
homem inteligente, sabe que i: detentor da 
minha admiração e da minha amizade, mas 
às vezes se excede quando faz essa colocação 
subjetiva sobre o que estaria movendo o Pre­
sidente. E quero dizer mais: mesmo porque 
acho que ae o Presidente estiver sempre se 
pautando por pesqulsas de opini!o p6bllca 
terá o me1mo comportamento de quem se 
pauta por pesquisas desse genero, ou seja, 

pelo menos tentando não ferir o sentimento 
popular, pois uma pesquisa de opinião pó.bli­
ca estabelece o dominante no seio de uma 
sociedade. Este é o primeiro comentário. O 
segundo comep.tárlo i: quando V. Ex• fala 
que o Congresso se aviltou. Quero dizer, com 
todo respeito, que isso nlo me alcança, por­
que cheguei aqui há pouco mais de um mês 
e não fiz nenhuma concess§o. Pelo contrário. 
Dentro do que a minha inteligência permite, 
participei da discussão dos dois temas que 
dominaram o mês de fevereiro, as Medidas 
Provisórias nOs 294 e 295. Votei de acordo 
cOm a 'minha consciência, insurgi-me contra 
teXtos das medidas e contra cerceamentos 
que quiseiam me impor. Quando V. Ex• diz 
que o Congresso já debateu; já esgotou o as­
sunto, diviljo frontalmente, porque cheguei 
aqui no dia 1° de fevereiro para cumprir 
uma Constituição da qual160 artigos não fo­
ram regulamentados pelo Congresso. Sim, 
160 dispositivos constitucionais, não foram 
regulamentados. Conseqüentemente, se hou­
ve algum aviltamento - não afinno que hou­
ve -, foi este. Quando se oferece à socieda­
de brasileira um aceno não complementado 
pelo i"egulamento respectivo, ar sim, se ãvit­
ta a legislação e se engana o povo. Isso acon­
tece com 160 dispositivos constitucionais que 
eu também jurei cumprir - e vou cumprir-. 
mas que não foram regulamentados. Por is­
sõ, divirjo quando se im:igina que o fato de 
o Projeto de Reconstrução Nacional ter uma 
intençllo de emenda constitucional, seja in­
constitucionaL Quer dizer, quando se propõe 
uma alteração da lei está-se propondo uma 
ilegalidade? Não vejo assim. Vejo que a so­
ciedade é dinâmica, o Poder Legislativo tem 
que ser dinâmico. 

Examinar possibilidades de retificaçâo 
de rota, seja em 93, seja em 92, in~usive da 
reta constitucional, não é desrespeitar a Cons­
tituiçlo, principalmente quando isso se fere 
no local devido que é o Congresso. 

Devolvo a palavra ao nobre Senador Di­
valdo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador 
Esperidião Amin, com qui: alegria ouço as 
palavras de V. Ex•. TenhO certeza de que V. 
&•, que defende com tanto brilhantismo a 
regulamentação do tcx:to constitucional, atra­
vé$ de leis ordinárias e complementares, vai 
votar favoravelmente à denubada desse abu­
so de medidas provisórias que atropelou o 
CongreiSO. O Presidente da Repó.blica, desR 
de o primeiro dia, desde o dia da sua posse, 
tem atropelado o Congresso. 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN - E o ante­
rior tam.b6m. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Estou analisao­
do o atual porque ele não deu nenhum espa­
ço até hoje, a não ser de medidas provisórias. 
Chegou ao absurdo de mandar uma medida 
provisória solicitando autorização para com­
prar um automóvel para o Vice-Presidente 
a Reptlblica. 

-oSii:-~ERIDIÁO AMIN- Se o Con-. 
gresso tiver devolvido a medida está tudo bem. 

O Sr. Divaldo Suruagy - :Exatamente. 
Então, veja V. &a o abuso das medidas pro­
visórias. Até hoje o Congresso está sendo 
desviado de seu rumo por essa série de medi­
das provisórias que tem prioridade para a 
sua apreciação. Então, o tempo necessário 
para a regulamentação dos dispositivos cons­
titucionais- e vejo que V. Ex- fez uma críti­
ca construtiva à Casa - no sentido de que 
se o Congresso não tivesse desejado regula­
mentar ... mas o Congresso não teve foi opor­
nmidade, porque as medidas provisórias têm 
prioridade sobre qualquer outro projeto de 
lei ordinária aqui dentro. Então, é necessário 
que se dê um basta a isso porque quem es­
tá legislando por nós é o Presidente. Na Câ­
mara o projeto do Deputado Nelson Jobim 
teve uma expressiva votação, faltaram ape­
nas cinco ou seis votos, mas tenho certeza 
que aqui no Senado, dentro dos próximos 
dias, oontaremos com o apoio de V. :Ex- con­
tra esse abuso de medidas provisórias, a fim 
de que o Congresso possa respirar. Quando 
me referi ao aviltamento do Congresso foi 
em determinados momentos, pois o Congres­
so não se aviltou oomo instituição, pelo con­
trário, o Congresso tem resistido bravamen­
te e está :a altura da missão que o povo lhe 
ooncedeu. Acontece que em determinados 
momentos o Congresso fez tantas conces­
sões a tftulo de crédito ao novo Governo e 
o que aconteceu é que em 10 meses estamos 
com mais de três milhões de pessoas desem­
pregadoas, confisco da poupança popular, 
milhares de empresas requerendo conoorda­
ta e falência". 

O SR. BSPERIDIÁO AMlN -Aprova­
do pelo Congresso. 

O Sr. Divaldo SUruagy - Concordata e 
falência não foram aprovadas pelo Congresso. 

O SR. BSPERIDIÃO AMlN - Não; re­
firo-me ao ConfLSco. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Mas isso é que 
quero dizer a V. &a, pois acho que o Con­
gresso não poderia ter referendado isso. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Mas refe­
rendou. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Tudo bem, ê 
o principio da maioria e acato, apesar devo­
tar oontra. Como todo democrata temos que 
respeitar o princípio da maioria. Neste mo­
mento acho que o Congresso não poderia 
ter aprovado mas rendo.-me à decisão da 
maioria. Tenho certeza de que V. Exa, ao la· 
do de tantos oompanheiros que aqui se en­
contram, se engajará nessa luta para conter 
o abuso de medidas provisórias que dentro 
de poucos dias chegará aqui h Câmara Alta 
do Pais. 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN- &segu­
ro a V. &•, Senador Divaldo Suruagy, pela 
admiração que lhe· dedico, que vou levar 
em conta todas as suas palavras, prlncipal­
men_te_as proferidas hoje. Agora,. dificilmen­
te me convencerei de que o Exectitivo é o 
responsável pela não regulamentação do tc:x:-



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGl'ffiSSb NACIONAL (Seção II) Sábado 23 ·1147 

to constitucional. Por que? Porque a Consti­
tuição foi promulgada no dia 5 de outubro 
de 1988. A maior parte da regulamentação 
determinada pela Constituição, a maior par­
te dos itens, estava prescrito ali, deveriain 
ser regulamentados em um ano. Portanto, 
em S de outubro de 1989, antes deste Gover­
no assumir. 

O Sr. Jutahy MagalhAc:s - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR ESPERIDIÃO AMIN- A maior 
parte, não a totalidade. Quanto ao uso das 
medidas provisórias tenho opinião formada 
a respeito e entendo que a postura do Con­
gresso há de mudar tambémjunto·com ares­
trição formal à sua edição. Acho que deve 
haver um encaminhamento conjunto. AI> me­
didas devem ser restringidas, quer dizer, o 
universo abrangido pelas medidas provisó­
rias deve ser restringido e também o Congres­
so deve ser mais exigente, deve ter normas 
internas mais exigentes quanto à questão da 
admissibilidade. Não será apenas com o re­
curso da lei complementar, mas, talvez, tam­
bém, com providências internas nossas, a nf­
vel regimental que façam com que o aame 
da admissibilidade seja algo mais rigoroso, 
compatível com o Poder Legislativo' que to­
dos nós queremos habilitar à utilidade social. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Ju­
tahy Magalhães. 

O Sr. Jutaby MagalbAeo - Quero ser 
bem sucinto no meu aparte, porque a luz 
vermelha já está piscando ali. 

O SR. ESPERIDIÂO AMIN- Acho ate 
que foi por isso que o Presidente pediu que 
eu ficasse olhando fli1Ilemente para a mesa. 

O Sr. Jutahy Magalh§es - V. Fx' pode 
ter certeza de que concordamos plenamen­
te quando V. ExA declara que, no fórum de 
debates, têm que existir as prioridades e que 
não podemos ficar aguardando muito tem­
po por decisões, senão esse_ espaço será _ocu­
pado pelo Executivo. CoriCordo plenamente. 
D-81' a minha idéia, que acho que C:stá de acor­
do com a de V. Exq, de que o fórum deve 
determinar a prioridade inicial e decidir so­
bre ela. Em seguida, vem outra prioridade, 
decide-se sobre ela, sempre tomando deci­
sões consecutivas para ir apresentando à so­
ciedade brasileira as idéias que surgem aqui 
dentro do Congresso. Concordo plenamen­
te nessa necessidade de dar prioridade aos 
nesses debates. Se levarmos muito tempo de­
batendo, não chegaremos a conclusil'io nenhu­
ma, e o Executivo, então, trará para o Con­
gresso as suas idéias através de medidas pro­
visórias ou de projetos em regime de urgen­
cia. v. ma afinna que o Congresso não regu­
lamentou a Constituição. Tive a preocupação 
de fazer, certa feita, um levantamento a es­
se respeito. Na realidade, temos em torno 
de cem medidas para regulamentar. Dessas 
medidas, quase todas já tem uma lei em vi­
gor, e esta lei não impede a execução da 
Constituição. Pode ser modificada para me­
lhorar, mas não há aQuela necessidade abso-

luta, porque-só assim é que a Constituição 
terá exeqnibilidade. Não. A lei em vigor já 
existe. Agora, rem 17 pontos que na realida­
de precisamos regulamentar. Desses 17 pon­
tos, alguns dependem de uma ação do Execu­
tivo, de uma proposta do Executivo- porque 
o Executivo tem condições de legislar e apre­
sentar as propostas a respeito daqueles de­
terminados pontos- e outros do Judiciário. 
Então, são três poderes que estão em falta 
com a Constituição, para regulamentar ~&es 
pontos, que na realidade necessitam, e sem 
eles aqueles artigos constitucionais não po­
dem entrar em vigor. Então, por isso, acho 
que nós todos temos que nOs juntar para apre­
sentar as propostas- e elas existem a~ trami­
tando na Câmara e no Senado, todos os pon­
tos tem propostas. Apenas nós fazemos com 
o que o Congresso decida sobre essas ques­
tões. E, em muitos casos, V. E,xB há que con­
vir dC: que a maioria do Governo é que reti­
ra os seus deputados e não dá o níi:mero ne­
cessário para transformar aquela proposta 
em regime de urgência para votação, porque 
não interessa ao Governo aquela regulamen­
tação. Então, nós temos um jogo político que 
precisaria acabar, dehtro do interesse da ins-­
tituição que é o Congresso NacionaL Nós te­
mos que ccercitar a nossa obrigação de fa­
zer a regulamentação necessária. Agora, não 
são tantos os pontos que necessitam, de qual­
quer maneira, de uma regulamentação. Há 
sempre essa discussão, 11sãO cento e tantos 
projetos que nós não fiZemos11

• Mas, na reali­
dade, nós temos uma legislação em vigor a 
respeito desses pontos constitucionais. Ago­
ra, quanto à humildade, gostaria apenas de 
citar, quando o Senador Divaldo Suruagy fa­
lou que os poderosos têm de ser mais humil­
des, uma estorinha que escutei outro dia a 
respeito dos pombos. Quando os pombos es­
tão no chão, eles vêm comer nas nossas 
mãos, quando estão no alto, eles sujam as 
nossas cabeças. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador 
Jutahy Magalhãases, concordo com_suas ob­
&eiVações, especialmente na questão do pro­
cesso legislativo. 

A minha observação, talvez pensando 
um pouco maldosamente na expressão 11avil­
tar" que o nobre Senador Divaldo Suruagy 
utilizou, forçando um pouco a interpretação, 
generalizando um pouco a interpretação, ... 

O Sr. Divaldo Suruagy - Foi a que me 
pennitiu dar meu verdadeiro pensa~nto. 

O SR. ESPI'!RID!ÃO AMIN - .• mas a 
minha intenção foi insistir num ponto que é 
fruto da minha e<periencia administrativa. 
Não existe vazio de poder, não pode existir. 
Nenhuma sociedade convive com ele e quan­
do não se decide, por qualquer coisa, seja 
por truque regimental, por facilidade regi­
mentalr seja por omissão, pura e simples, al­
guém decide. É assim na nossa Casa, é assim 
na vida social do cidadlio e da coletividade. 
Entendo que este Congresso tem como gran­
de missão, esta legislatura, a missão de de<o:idir. 

A propósito da sua colocação sobre os 
pombos, queria fazer um registro de uma fra­
se de Jean-Paul Sartre. Tive oportunidade 
de assistir, agora em dezembro, quando se 
comemorava o Centenário de de Gaulle, na 
França, e de de Gaulle depois de morto to­
dos se esqueceram da sua eventual arrogân­
cia, mas Sartre dizia que não acreditava em 
Deus, mas se Deus existisse devia ser mais 
ou menos parecido com de Gaulle, s6 que 
menos soberbo. 

De forma que essa acusação a respeito 
de soberba, cotejada com humildade, é uma 
coisa que se perde junto com a avaliação das 
pessoas e dos momentos que a vida da socie­
dade exige. 

Eu peço desculpas à Mesa por ter-me ex­
cedido no tempo do meu pronunclamento. 
Agradeço a paciência dos meus pares que 
enriqueceram este pronunciamento e peço, 
reitero o pedido de ajuda nas duas priorida­
des que, sob o ponto de vista de projetos 
de lei, pretendo a·presentar a esta casa, res­
pectivamente, o salário-Habitação e a ques­
tão do financiamento, via troca-troca, para 
o pequeno produtor ruraL 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
Bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA Pi"onuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ninguém pode 
desconhecer que o atual Governo vem se es­
forçando ao máximo para reduzir a inflação. 
Infelizmente a bala errou o alvo. O tigre da 
inflação não foi abatido e apesar de tentati­
vas de recarregar o revólver, o Presidente 
Collor não conseguiu e·sua falta de pontaria 
é reSponsável pela recessão que nos aflige, 
pela queda do PIB em nfvel até enlão não 
alcançado, pelo aumento da concentração 
de renda no Pafs, e pelo empobrecimento 
do nosso povo. A nossa renda per capita, 
hoje, só pode ser comparada com a atingida 
em 1979. São 12 anos de retrocesso! em um 
País que neste intervalo já chegou a crescer 
em um ano, mais de 17% 

Dat contestarmos o fato de ter centrado 
todos os seus trabalhos no combate, sem exi­
to, de liquidar a inflação e esquecido os in­
contáveis outros aspectos da grave crise que 
envolve o nosso Pafs. Fechado, rígido, imu­
ne ao diálogo nas suas posições, o Governo 
se afasta de um possível debate que certa­
mente seria produtivo. 

No entando, pelo que se vê, tanto no Par­
lamento quanto entre os setores mais organi­
zados da população, não há uma oposição 
clara a esse estado de coisas. Talvez seja 
mais correto dizer que não há um projeto 
alternativo que venha a se contrapor à posi­
ção oficial de derrotar a inflação mesmo que 
'.enhamos de mergulhar na recessão. 

-Se esse debate fosse mais profundo - se 
fôssemos além da polêmica em torno dos "pa­
cotes" que diariamente desabam sobre o Par-
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lamento - discurtíriamos a· próprio modelo 
econOmico, se ~ que existe um adotado hoje 
em nosso Pa~. Na verdade, o que temos ageM 
ra é o canto de cisne deum modelo, o de subs­
tituição das importações, de largo sucesso 
entre as décadas de 50 e 70, mas que já não 
nos serve mais desde o infcio dos anos 80. 

Como é sabido, esse processo de substi-, 
tuir importacpes foi levado h exaustão sem 
que tivéssemos aberto outras frentes de de­
senvolvimento. 

O crescimento estatal, positivo no come­
ço, aos poucos tornou-se gigantesco, até se 
constituir na máquina de pesadelos que é ho­
je. O &tado brasileiro perdeu o momento 
certo de iniciar a retirada. Assim, o proces­
so de privatização a ser iniciado agora, filim 
momento de retração nos investimentos, re­
presentará, é certo, uma perda adicional pa­
ra o País, já que as empresas Serão pegocia~ 
das por valores inferiores aos que realmen­
te valem. 

É bom lembrar aqui que as dificuldades 
enfrentadas pelo Brasil e pór outros pafses 
da América Latina são bastante parecidas 
com as que atingem o Leste Europeu. Nas 
duas regiões tivemos simultaneamente o fi­
nal de um processo de estatizaçáo da econo­
mia. Aqu~ num regime chamado capitalista. 
e lá num sistema socialista. Se analisarmos 
com cuidado a questão, veremos que·as solu­
ções - paliativas - encontradas, tanto aqui 
como lá, são as mesmas. Nos dois blocos, 
no fundo, falta um mesmo modelo alternati­
vo e novo de desenvolvimento. 

No Brasi~ depois de tantos anos de bra~ 
ços cruzados, o Governo começa a enfrentar 
problemas como o déficit público e a crise 
fiscal. É inegável que o atual governo buscou 
enfrentar o déficit público, mas temos que 
reconhec;er que, apesar da divulgação de su­
perávits, na realidade estes só foram atingi­
dos pela postergação no pagamento de obri­
gações em valores superiores ao anunciado 
superávit, bem como a mais absurda paralisa­
ção nos diversos setores pliblicos, além do 
terrível arrocho salarial imposto ao funciona­
lismo ptíblico da União. Mas não tein- e is­
so é importante - um outro objetívo a ser 
alcançado além do mero arranjo conjuntural. 

A busca dessa nova meta nacional, a pro­
cura de um modelo eficiente de crescimen­
to econOmico,só pode surgir de um grande 
debate nacional, que deve ser travado no 
Congresso Nacional, onde estão representa­
dos os brasileiros. _Fa~ __ ser produtiva, essa 
discuss.ão terá de visar objetivos nacionais e 
não interesses corporativos, como vem ocor­
rendo nos diversos fóruns arranjados pelo 
Governo nos. óltimos tempos. Como disse 
em artigo, na Folha de S. Paulo, o econo­
mista André L.ara Resende, esses pactos ten­
tados pelo Governo tê:m_-_se constituído num 
"ritual vazio, cujo tínico produto ê uma lista­
gem exaustiva de reivindicações corporativas11

• 

O congresso Nacional deve tomar a ini­
ciativa desse debate. Não pode mais aceitar 
o papel passivo que vem de;sempenhando, se­
ja porque vive sufocado em discussões e vota­
ções de medidas provisórias, seja porque não 

bá entre boa parte dos parlamentares consci­
ência da real dimensão do papel que repre­
sentam. Interesses pessoais, regionais ou ime­
diatos têm de ser postos de lado para que 
possamos encontrar soluções não só para cru­
zar esta difícil etapa da vida brasileira como 
também para o estabelecimento de sólida ba­
se para o progresso futuro. Isso porque, mes­
mo ::;e conseguirmos derrubar a inflação, te­
mos de encontrar alternativas para os inves­
tidores naclonais. no momento em que a es­
peculação financeira se tornar um mau negó­
cio. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Ver:as) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, desejo, neste momen­
to, associar-me à Companhia de Jesus - a 
Ordem dos Padres Jesuítas- na dor provoca­
da pela morte do seu emérito Superior-Ge­
ral, Pe. Pedro Arrupe, falecido no dia 5 de 
fevereiro óltimo. 

Para um cristão, sentir dor perante a 
morte é como que uma incongruência em re­
lação à fé que professa; mas, é humanq sen­
tir pesar pela ausência de uma grande perso­
nalidade. 

Essa solidariedade fundamenta-se na gra~ 
tidão do Brasil, e do Estado de Pernambu­
co em especial, para com os jesuítas. Desde 
os albores da Pátria, os jesuítas aqui estive­
ram e estão, fundando igrejas e escolas, de­
fendendo e organizando índios, orientando 
jovens, velhos e crianças, pregando, vivendo 
e ensinando a viver a justiça. 

O Pe. Pedro Arrupe, Superior-Geral dos 
Jesuftas de 1965 a 1981, segundo seu biógra­
fo, foi "um dos mais carismáticos protagonis­
tas da história contemporânea da Igreja Cató­
Iican. 

No âmbito da Ordem dos Jesuítas, foi 
um dos mais queridos e extraordinários supe~ 
riores-gerais. Dirigiu a Companhia durante 
os diffceis mas profícuos anos após o Concf~ 
lia Vaticano li, período em que a Igreja, sob 
a direção do Papa João XXIII e de Paulo 
VI, se transformou, diria, com uma Dânsia 
incansável de "aggiornamento", para melhor 
prestar serviço aos fiéis, na tarefa de esclare­
cer e aprofundar-lhes a fé. 

Foram características do Pe. Arrupe a 
direção democrática e o otimismo. Aos que 
lhe cobravam energia e rigor, respondia: 
"Não sei governar de outro modo; não sei 
ser autoritário; oriento as pessoas, mas elas 
é que têm_que decidir o que fazer". 

Era otimista, "Confiava no ser humano, 
dele esperava mais que das normas e das es­
truturas; olhava-as crises- como crises de cres­
cimento e não como catástrofes que tudo 
destroem". 

Personalidade universal e ecumênica, sua 
influência foi muito além da Companhia de 
Jesus. Presidiu instituições,. participou do 
Concflio Vaticano 111 da Conferência Latino­
Americana de Puebra, da Comissão pela 
América Latina; percorreu os continentes, 

visitando obras e dialogando com organiza­
ções internacionais. 

Na expressão do Apóstolo Paulo, o Pe. 
Arrupe combateu o bom combate, conservou 
e difundiu a fé, agora, é justa a recompensa 
na glória eterna, recompensa que Deus reser­
va para os seus filhos. 

Concluindo este registro, solicito, Sr. Pre­
sidente,a transcrição nos Anais desta Casa 
do artigo "A Figura do Padre Arrupe" -da 
lavra de Paulo Meneses, grande teólogo, Pro­
fessor da Unicap de Perna-mbuco - que pas­
so às mãos de Vossa Excelêncla. 

Era 6 que tfnba a -dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
OSR.MARCOMAGELEMSEUDISCUR­
SO; 

A figura do padre Arrupe 
0- Superior dos jesuítas foi uma figura 

exponencial da Igreja Católica 

Paulo Meneses 

Dia 5 de fevereiro faleceu em Roma o 
Pe. Pedro Arrupe;que foi o Superior-Geral 
dos Jesuítas de 1965 a 1981. Segund(\seu bió­
grafo Lamet, Pe. Arrupe foi "um dos mais 
carismáticos protagonistas da história contem­
porânea da Igreja Católica"._ Foi também o 
mais extraordinário e -querido Superior-Ge­
ral dos Jesuítas desde seu fundador Inácio 
de Loyola. Mas sua influência ia muito além 
da Companhia de Jesus: Presidente da União 
de Superiores maiores das ordens religiosas, 
cinco vezes. reeleito (1967 a 1982) participou 
do Conctlio Vaticano li, da Conferência La­
tino-americana de Puebla, e de várias comis­
sões da Santa Sé (América Latina, Evangeli­
zação, etc.) Viajou com freqüência pelos con~ 
tinentes, Visitando as obras dos jesuítas, mas 
também organizações internacionais. 

Difícil caracterizar uma personalidade 
tão rica e complexa como o Pe. Arrupe. na 
minha opinião, dois, traços poderiam situá­
lo: O Pe Arrupe era um grande homem, e 
era um santo.. 

Um grande homem, isto é, uma pessoa 
extraordinária, dotada de uma grandeza ine­
gável. A manifestação mais visível dessa gran­
deza era a abertura de seu espúito1 a amplí­
dão de sua:s' visitas. Estudou medicina antes 
de entrar na vída- religiosa; foi expulso de 
seu país ainda jovem, por ser jesuíta; conti­
nuou seus estudos na Holanda e nos &tados 
Unidos (onde teve como colega de estudos, 
por quatro anos, o Pe. Francisco &agança, 
Fundador da Unicap~ Essas mudanças de 
pa~ e continente já 6 punham nos caminhos 
do pluralismo, ::;enão da universidade. De­
pois foi trabalhar no Japão e at mergulhou 
profundamente na cultura japonesa, no uni­
verso do Oriente, absorven o muitos de seus 
valoreS que o marcaram para o resto da vi­
da. Estava em Hiroshima por ocasião da bom­
ba atômica (06.08.45) e foi dOS primeiros a 
socorrerem as vftiiÍlas desse hipermassacre 
ordenado pelo "Bush" da época. Aconteci­
mento que foi decisivo na sua vida, fazen­
.do-o ver e experimentar que novos tempqs 
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e desafios começavam na história, e que tí­
nhamos de estar à altura deles. Do Japão 
foi para Roma em 65, eleito Geral dos jesuf­
tas. Mas esse Pedro Arrupe que voltava do 
Japão era alguém que tinha nascido de no­
vo, encarnando os valores de outras culturas 
e sociedades. Agora voltava àquela presunço­
sa penfnsula asiática - chamada Europa -, 
como um cidadão do mundo, com o espírito 
desperto para as nações emergentes, para a 
diversidade irredutível de costumes, idéias e 
sentimentos que fazem do homem ocidental 
uma particulariedade como as outras. 

Certamente era por causa dessa abertu­
ra excepcional do espl'rito que o Pe. Arru­
pe era essencialmente não autoritário; demo­
crático. Não correspondia à imagem que se 
forma do jesuíta e de seu governo; daí a co­
brança dos que exigiam dele 11energia, rigor". 
Ele respondia: "Não sei governar de outro 
modo; não sei ser autoritário; oriento as pes­
saos, mas elas é. que têm de decidir o que fa­
zer11. Outro traço caracterfstico de sua perso­
nalidade era o otimismo. Confiava no ser hu­
mano, dele esperava mais que das normas e 
das estruturas; olhava as crises como crises 
de crescimento ·e não como catástrofes que 
tudo destrufsse~Dt como a boma de Hiroshí­
ma. Dizia que os ateus procuravam a Deus, 
à verdade e à justiça a seu modo, e até con­
tribuíam para que o:;. cristãos superassem for­
mas inautênticas de viverem sua fé; para que 
aprofundassem a vivência do evangelho. O 
espírito do Pe. Arrupe, em suma, tinha um 
interesse universal, que abrangia os gradnes 
problemas do mundo contemporâneo, a mis­
são ecumênica da igreja, os problemas de fron­
teiras com outras tradições espirituais, e do 
diálogo entre nações, culturas, mentalldaes. 
Dava atenção aos problemas da pobreza -
e da miséria - no mundo, da justiça entre 
nações e dentro das sociedades nacionais. 
Porém sua grandeza não se limitava à ampli­
dão de vistas e de interesses: grade também 
era o seu coração, sua capacidade de relacio­
nar-se com o outro, por maior que fosse sua 
autoridade, seu modo de valorizar a de amar 
cada pessoa que dele se aproximava: de "cati­
var'1 a todos por essa disponibilidade sorri­
dente que mantinha das quatro da manhã 
quando se levantava a até alta noüe, quan~ 
.do se recolhia. Anos depois do primeiro en­
contro, ainda lembrava do nome e das ativi· 
dades de seus irmãos nos quatro continentes. 

li - Padre Arrupe era um santo. Alguns . 
traços de ~ua santidade já aparecem na sua 
grandeza humana; vamos apenas acrescentar 
outros aspectos. sua vida pessoat era feita 

de generosidade, desprendimento, dedicação. 
Sua fraqueza e sinceridade surpreendiam a 
quem esperava encontrar um jesuíta mestre 
em asttlcias e diplomacias. Dizia o que pensa­
va - não falava politicamente em função do 
resultado a ser obtido; e vivia de acordo com 
o que acreditava. Quando jovem, traduziu 
para o japonês o grande mistico S. João da 
Cruz. Seompre foi homem de oração, e cui­
dou que seus religiosos também o fossem 
Certamente esses dez anos de hemiplégico, 
mas de total lucidez, foram anos de contí~ 
nuao oração por sua Companhia, pela ·rgreja, 
pelo mundo. 

Esse santo era antes de tudo um homem 
da Igreja. Seu famoso otimismo provinha de 
uma fé profunda em Deus, de- uma coil.fian· 
ça na Igreja de Cristo e no ser humano, ima­
gem de Deus. Era a expressão de uma certe­
za inabalável de que a força do espfrito de 
Cristo estava presente na história humana, 
e em especial nas vicissitudes da Igreja nos 
tempos difíceis de hoje. Seu espfrito católi­
co, ecum~nico, universal, abrangia a todos 
na mesma caridade; dêsde o Papa, a quem 
venerava e obedecia com toda a lealdade, 
até os crist!ios que se apresentavam dividi­
dos por esses rótulos de progressistas, con· 
selVadores etc. Pe. Arrupe não era um "expo­
ente da Igreja progressista", mas um lfder 
da 11Igreja tínica, santa, católica e apostólica". 
Seu amor se estendia' aos mais conservado­
res, ao "Opus Dei11 do Mons. Escrivá; e por 
que não, se para além das fronteiras da Igre­
ja abarcava cristãos separados, grandes reli­
giões do Oriente, e mesmo ateus e marxistas? 
Isso- ê-·que os conservadores intransigentes 
não admitiam: Não se contentavam com ser 
uma "particularedade", uma voz diversa que 
na sinfonia do todo tivesse sua função e seu 
momento. Seu integrismo ambicioso preten­
dia ser o TOdo: um toda totalitário que luta­
va por rejeitar para fora da Igreja -ou des­
truir 4entro dela - quem não rezasse por 
sua cartilha. Assim, um de seus alvos preferi­
dos foi o Pe. Arrupe, pela liderança que e<er­
cia tão amplamente, por ser talvez a mais ví­
sivel personificação do Concnio Vaticano 11, 
concflio que de fato nunca aceitaram de cora­
ção. Tudo is:;;o trouxe muito sofrimento ao 
Pe. Arrupe; mas não lhe tirou nem a paz 
nem a alegria: "sempre fui feliz", disse no fim 
da vida. E feliz estava quandO de volta de 
seu querido Oriente foi acometido pela doen­
ça que .por dez anos o retirou de suas ativida­
dis. Das atividades externas, mas não de sua 
profunda atividade interior de .santo: homem 
de fé e de coração, testemunha 4e Cristo pa-

ra nossa época e par3 o tempo que há de vir. 
Pois não há dtlvida que sua memória ficará, 
que sua presença marcou a história da Igre­
ja nesta segunda metade - tão conturbada -
do século }C(. E nosso século, quase a ex:pi­
rar, deixa para o futuro o teS:t~mJI_n_bo dQ 
Pe. Arrupe, mostrando que a graça de Deus 
suscitava em nossa época, tanto como nas 
anteriores, exemplos de grandeza humana e 
de plenitude evangélica como o Pe. Pedro 
Arrupe. 

_Paulo Meneses é Prof. de Filosofia e AJ;­
sessor para Assuntos Internacionais da UNI-
CAP. . 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -
Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas aos Projetos de 
Resolução n011 1 r e 12, de 1991, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, que e<tingue 
o voto de lideranças e estabelece princfpios 
gerais de processo legislativo e dá outras pro­
vidências, respectivamente. 

Aos projetos não foram oferecidas emen~ 
das. 

As matérias serão despachadas às Comis­
sões de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)­
Nada mais havendo a trata:1,·, vou encer­

rar a presente sessão, designando p~ a or­
dinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEMOODIA 

1 

Discussão, em turno IÍnico, do Projeto 
de Lei do Senado n°88, de 1989-Complemen­
tar, de autoria do Senador João Menezes, 
que regula o direito de greve dos servidorc:a 
ptlblicos civis e dá outras providências, tendo 

PARECERES, so_b n05 193, de 19&9, e 
399, de 1990, da Comissão 

_de Assuntos_ Sociais, 1 °pronunciamen­
to: favorável ao- Projeto nos tenpos da subs~ 
titutivo que ofe_re_ce; 11' pronunciamento: 
pela prejudicialidade da emenda apresenta­
da ao projeto nos termos do art. 235, 11, d, 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão 1Js 12 horas 
e 40 minutos.) 


